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Assunto SOLICITACAO DE DILIGENCIA

Recorrente INTERCEMENT BRASIL S/A
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza
Soares, \Renata da Silveira Bilhim, Carlos Frederico Schwochow de Miranda, Muller Nonato
Cavalcanti Silva (suplente convocado), Joao Jose Schini Norbiato (suplente convocado),
Alexandre Freitas Costa, Cynthia Elena de Campos, Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente o
conselheiro Jorge Luis Cabral, substituido pelo conselheiro Joao Jose Schini Norbiato.

Relatério

Por bem relatar os fatos, adoto o Relatério da decisdo recorrida com os devidos
acréscimos:

Trata 0 processo de contestacdo da contribuinte contra procedimento fiscal,
decorrente da andlise de sua escrituracéo e da documentacdo contébil e fiscal apresentada,
relativo ao ano-calendario de 2014, que culminou nos seguintes lancamentos de oficio,
lavrados na DELEX Séao Paulo - DIFIS Industria:

- Auto de Infracdo de Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social —
COFINS, que exige R$ 69.207.158,80 de contribuicdo, R$ 51.905.369,02 de multa de
oficio, além dos encargos legais, em virtude de créditos descontados indevidamente na
apuracdo das contribuigdes pela incidéncia ndo cumulativa e insuficiéncia de
recolhimento das contribuigdes pela incidéncia ndo cumulatividade por omissdo de
receita, relativo ao periodo de 01/2014 a 12/2014, com enquadramento legal no art. 1° da
Lei Complementar n® 70/1991; arts. 1° 2° 3° e 5° da Lei n°® 10.833/2003, com as
alteracdes introduzidas pelo art. 21 da Lei n® 10.865/04, pelo art. 17 da Lei n° 10.945/09,
pelo art. 43 da Lei n°® 11.196/05, pelo art. 4° da Lei n°® 11.307/06, pelo art. 18 da Lei n°
11.488/07, pelo art. 5° da Lei n° 11.787/08, pelos arts. 15 e 36 da Lei n® 11.727/08, pelo
art. 25 da Lei n® 11.898/09 e pelo art. 17 da Lei n® 11.945/09;

- Auto de Infracdo de Contribuicdo para o PIS/PASEP, que exige R$
15.412.455,06 de contribui¢do, R$ 11.559.341,19 de multa de oficio, além dos encargos
legais, em virtude de créditos descontados indevidamente na apuragdo das contribuices
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   Por bem relatar os fatos, adoto o Relatório da decisão recorrida com os devidos acréscimos:
 Trata o processo de contestação da contribuinte contra procedimento fiscal, decorrente da análise de sua escrituração e da documentação contábil e fiscal apresentada, relativo ao ano-calendário de 2014, que culminou nos seguintes lançamentos de ofício, lavrados na DELEX São Paulo - DIFIS Indústria: 
 - Auto de Infração de Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � COFINS, que exige R$ 69.207.158,80 de contribuição, R$ 51.905.369,02 de multa de ofício, além dos encargos legais, em virtude de créditos descontados indevidamente na apuração das contribuições pela incidência não cumulativa e insuficiência de recolhimento das contribuições pela incidência não cumulatividade por omissão de receita, relativo ao período de 01/2014 a 12/2014, com enquadramento legal no art. 1º da Lei Complementar nº 70/1991; arts. 1º, 2º, 3º e 5º da Lei nº 10.833/2003, com as alterações introduzidas pelo art. 21 da Lei nº 10.865/04, pelo art. 17 da Lei nº 10.945/09, pelo art. 43 da Lei nº 11.196/05, pelo art. 4º da Lei nº 11.307/06, pelo art. 18 da Lei nº 11.488/07, pelo art. 5º da Lei nº 11.787/08, pelos arts. 15 e 36 da Lei nº 11.727/08, pelo art. 25 da Lei nº 11.898/09 e pelo art. 17 da Lei nº 11.945/09; 
 - Auto de Infração de Contribuição para o PIS/PASEP, que exige R$ 15.412.455,06 de contribuição, R$ 11.559.341,19 de multa de ofício, além dos encargos legais, em virtude de créditos descontados indevidamente na apuração das contribuições pela incidência não cumulativa e insuficiência de recolhimento das contribuições pela incidência não cumulatividade por omissão de receita, relativo ao período de janeiro a dezembro de 2014, com enquadramento legal o art. 1º da Lei Complementar nº 7/70; arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 10.637/2002, com as alterações introduzidas pelo art. 25 da Lei nº 10.684/2003, pelo art. 37 da Lei nº 10.865/2004, pelo art. 16 da Lei nº 10.925/2004, pelo art. 3º da Lei nº 10.996/2004, pelo art. 45 da Lei nº 11.196/2005, pelo art. 3º da Lei nº 11.307/2006, pelo art. 17 da Lei nº 11.488/2007, , pelo art. 42, inciso III, alínea "c" da Lei nº 11.727/2008, pelo art. 4º da Lei nº 11.787/2008, pelo art. 14 da Lei nº 11.727/2008, pelo art. 24 da Lei nº 11.898/2009 e pelo art. 16 da Lei nº 11.945/2009; e 
 - Auto de Infração de Multa Regulamentar, que exige R$ 53.725.210,41 de multa por apresentação de EFD-Contribuições com declarações inexatas, incompletas ou omitidas, nos períodos de 01/2014 a 12/2014, tendo como enquadramento legal o art. 16 da Lei nº 9.779/99, art. 11 da Lei nº 8.218/91, com redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35/01, e art. 57, inciso III, alínea a, da Medida Provisória nº 2.158-35/01, com redação dada pela Lei nº 12.873/13. 
 Segundo o Termo de Verificação Fiscal, foi constatada: 
 a) ausência de comprovação legal para a tributação de parte das receitas de prestação de serviços (CONCRETAGEM) e venda de mercadorias (NCM 2517100 � CALHAUS, CASCALHO, PEDRAS BRITADAS...) pelo regime cumulativo, ensejando a mudança de tributação pelo regime não cumulativo; 
 b) omissão de receita não cumulativa de prestação de serviços de �CO-PROCESSAMENTO�; de outras receitas operacionais, referente à diferença apurada na conta �45199010�; registro na conta �45199005 - DIVIDENDOS� com o histórico de �JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO � JCP�; e como �ISENÇÕES E EXCLUSÕES� da receita bruta foi considerado indevidamente as contas �40501001 � RECEITA SOBRE ARRENDAMENTO DE USINAS DESATIVADAS� e �45199010 � INCENTIVOS FISCAIS SOBRE RECEITA � CUSTEIO� e na conta �451990001 � OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS � NACIONAL� não se encontrou fundamentação legal para as referidas exclusões das bases de cálculos das contribuições; e 
 c) glosa de créditos apropriados indevidamente no sistema da não cumulatividade: 
 c.1) energia elétrica � crédito sobre notas fiscais que, embora tivessem CST COFINS �OUTRAS OPERAÇÕES� ou �TRIBUTADO AD VALOREM�, não tinham destaque de PIS/COFINS, se tratando, portanto, de aquisições de bens e serviços não sujeitos ao pagamento das respectivas contribuições que, regra geral, não geram direito ao crédito; e valores de ICMS-substituição contidos em algumas notas (e também em compras de energia que não possuíam nota fiscal eletrônica), uma vez que o �ICMS cobrado do fornecedor/geradora de energia elétrica na condição de responsável (substituto tributário) referente à operação de venda interestadual a consumidor final não integra o custo da energia adquirida para fins de cálculo do crédito da Cofins no regime de apuração não cumulativa�; 
 c.2) serviços tomados � c.2.1) �MOVIMENTAÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAIS, SERVIÇOS DE MOVIMENTAÇÃO INTERNA, MÃO DE OBRA TRANSPORTES INTERNOS, TERCEIRIZACÃO MOV. INSUMOS E MATERIAIS, CARGA E TRANSPORTE DE CALCÁRIO, CARGA/DESCARGA DE MATERIAIS, MOV. INTERNO DE MATERIAIS CLINQUER�, em decorrência do julgamento do Recurso Especial (RESP) nº 1.221.170/PR do Superior Tribunal de Justiça e com base no Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, através da Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, entende-se que o frete, por estar disciplinado em dispositivo próprio � art. 3º, IX da Lei nº 10.833/2003, não é insumo mesmo que, eventualmente, utilizando-se os critérios de essencialidade e relevância ao objeto social da contribuinte, pudesse ser defendida sua importância para o processo produtivo; nos serviços de �MOVIMENTAÇÃO E TRANSPORTE DE MATERIAIS�, algumas notas fiscais sugerem que esse serviço esteja relacionado ao transporte interno de matéria-prima, e nos demais serviços a própria descrição dos mesmos sugere que o transporte é feito internamente à empresa (�MOVIMENTAÇÃO INTERNA�, �TRANSPORTES INTERNOS�, �MOVIMENTAÇÃO DE INSUMOS/CALCÁRIO�), entende-se que o frete não é insumo, possuindo regra própria para o seu creditamento (art. 3º, IX da Lei nº 10.833/2003), e que o direito ao crédito está ligado necessariamente a uma operação de venda e não simples transferência de mercadorias entre estabelecimentos; c.2.2) �SERVIÇOS PORTUÁRIOS� como despesas com estivagem, mão-de-obra de estivadores, operação portuária de navio, desenlonamento, controle de peso, trimming da carga, operação em overtime e serviços de desembarque, que constituem serviços aduaneiros em geral, não vinculados à atividade produtiva; c.2.3) �TERCEIRIZAÇÃO LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO� não permitem a apuração de créditos, por falta de previsão legal e quanto à locação de veículos/caminhões, somente seria possível o desconto de crédito em relação aos dispêndios com aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; c.2.4) �LOCAÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA� que é utilizada para o transporte de calcário, areia, pedra brita etc. é equiparado a veículo que não gera direito a crédito; c.2.5) �SERVIÇOS PRESTADOS POR PESSOA JURÍDICA� cujas glosas foram efetuadas em relação à não apresentação de notas fiscais que permitissem apurar a natureza dos serviços prestados; c.2.6) �CRÉDITOS GLOSADOS POR AUSÊNCIA DE ENTREGA DE NOTA FISCAL� com situação idêntica ao item anterior; c.2.7) �OUTROS CRÉDITOS DE SERVIÇOS PLEITEADOS� rubricas contendo gastos que não permitem a apuração de créditos, por falta de previsão legal, tais como: água e esgoto � consumo, apoio logístico, assessoria fiscal, assistência técnica, impressão etiqueta, desinsetização, malote e correio, funilaria, pintura, instalação ar condicionado, locação caminhão munk, manutenção elevadores, limpeza sistema esgoto, fornecimento dágua, limpeza industrial, serviço de segurança etc; 
 c.3) fretes � pela falta de apresentação de informações solicitadas, a análise dos fretes foi feita com base nos conhecimentos de transporte eletrônico � CT-e, bem como em planilha enviada em resposta ao Termo de Intimação nº 01, que relaciona as operações de compras de serviços e bens das quais a empresa apurou créditos das respectivas contribuições, onde o frete consta como em um dos itens, buscando-se, com isso, identificar e considerar o crédito sobre fretes na operação de compra vinculado à mercadoria adquirida (tributada ou não) já que este compõe seu custo de aquisição; e os fretes na operação de venda, buscou-se pelos CT-e onde o remetente da mercadoria era a INTERCEMENT BRASIL S.A, quando arca com o custo do frete, e sendo o destinatário empresa diversa; 
 c.4) devoluções de vendas � ou não amparadas em nota fiscal correspondente a operação geradora de crédito, ou porque as notas fiscais eletrônicas referentes a esse valor não foram localizadas, ou porque estão relacionadas a CST COFINS/PIS de isenção, não incidência, suspensão etc. No caso da CCB, como não há SPED contribuições para se comparar as informações, foi considerado como crédito apenas os valores de devolução de vendas que possuem nota fiscal eletrônica com CST COFINS/PIS geradores de crédito tributário; 
 c.5) créditos de bens utilizados como insumos � glosa de crédito sobre bens e serviços que não sofreram incidência das contribuições quando da aquisição; 
 c.6) ajustes de redução - informados pela contribuinte em planilhas de apuração mensal enviadas à fiscalização, mas após análise da Escrituração Contábil Digital - ECD, constatou-se valores menores aos apurados pela contribuinte em relação à descrição �Locatelli� e os relacionados ao ativo imobilizado; e glosa de ajustes de redução �ZFM� dos meses de novembro e dezembro que não foram encontrados na ECD. 
 d) multa por apresentação da EFD-Contribuições com incorreções, relativamente às operações da empresa incorporada CCB � Cimpor Cimentos do Brasil, no ano de 2013, que foram informadas na EFD-Contribuições através de ajustes, mesmo havendo campos próprios para o registro das operações de vendas e de compras geradoras de crédito, comprometendo a eficiência e economicidade da Administração Pública, sujeitando-se a exigência contida no art. 57, III, �a�, do Decreto nº 2.158-35, de 2001. 
 Cientificada do Despacho Decisório, por meio de abertura de sua Caixa Postal na data de 26/11/2018 e ciência de intimação realizada em 07/12/2018, a interessada apresentou Impugnação, datada de 07/01/2019, onde esclarece, inicialmente, que é pessoa jurídica que atua produzindo e comercializando cimento, cal e argamassas especiais, entre outras atividades, estando sujeita à tributação do PIS e da Cofins pelos regimes cumulativo e não cumulativo. 
 Quanto às Receitas de Prestação de Serviços, diz que teria sido intimada a apresentar notas fiscais e contratos de prestação de serviços relativos ao serviço de concretagem, com a entrega parcial de 33 notas fiscais, sendo por isso considerado pela fiscalização que teria havido apenas a produção e transporte do concreto até o local de aplicação (o que equivaleria à venda de concreto - mercadoria, portanto), tributando tal receita, no valor de R$ 636.687.678,18, pelo regime não cumulativo. Alega que as notas fiscais apresentadas teriam sido suficientes para demonstrar a atividade por ela exercida, que é aquela descrita no inciso XX do artigo 10 da Lei nº 10.833/03, ou seja, serviço prestado de construção civil. Ressalta que traz nesta oportunidade a documentação supostamente faltante para que não restem dúvidas acerca da tributação do serviço de concretagem pelo regime cumulativo.
 Destaca o conceito de construção civil e de empreitada, sendo o serviço de concretagem um conjunto de etapas: produção, transporte, bombeamento, adensamento, nivelamento e cura, traduzindo-se no processo de criação de uma peça de concreto. Citando trecho de laudo apresentado em processo específico do ICMS no estado do Rio Grande do Sul, traz as seguintes conclusões: (i) a concretagem é um serviço composto de várias etapas; (ii) o concreto é uma mistura de insumos específica para cada obra; (iii) a mistura para o concreto vai sendo homogeneizada dentro do caminhão betoneira; (iv) o concreto somente é finalizado na obra; (v) o concreto é transportado até a obra e finalizado pela empresa de concretagem; (vi) a concretagem é uma das principais etapas da construção civil, e faz parte da etapa de fundação. Por isso, diz, não há como se considerar que a concretagem não faz parte da obra de construção civil ou tal serviço como uma simples produção e transporte de concreto até o local da aplicação (equivalente a uma entrega de produto = operação de compra e venda), justamente por haver a demanda da preparação específica do material conforme o projeto, com uso de transporte específico e finalização dentro da obra, adicionando-se ainda os meios de aplicação no canteiro da obra, por meio do bombeamento. Cita norma da ABNT NBR nº 7212 que dispõe ser a execução de concreto dosado em central mistura complementar da obra. Contudo, reprisa, a fiscalização considerou as receitas como decorrentes de uma simples produção e transporte de concreto, descaracterizando toda a complexidade do serviço de concretagem, tratando-o como uma verdadeira operação de compra e venda de produto, o que, como visto, não se trata do caso. Cita, ainda, definição do serviço de concretagem pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, ementa do STF, do CARF e doutrinadores acerca do assunto. Traz lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/03, bem como o CNAE vinculado à construção, que cita expressamente o serviço de concretagem como serviço especializado para a construção e, por fim, que a própria Receita Federal do Brasil verificou que os serviços de concretagem estão sujeitos ao regime cumulativo do PIS e da COFINS, por serem realizados mediante empreitada. Portanto, pondera, que os contratos de prestação de serviços anexos, tem por objeto a prestação de serviços de concretagem, que consistem na preparação, dosagem e entrega de concreto, mediante empreitada, não se tratando apenas da produção e transporte de mercadoria, tanto é que o próprio concreto é transportado, finalizado e bombeado dentro da obra, etapas de responsabilidade da Impugnante, efetuada pelos seus empregados, sendo imperioso o cancelamento do Auto de Infração, a fim de que as receitas não sejam tributadas pelo regime não cumulativo, uma vez que o serviço de concretagem tem receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS e da COFINS. 
 Aduz, por outro lado, que não se considerando que o serviço de concretagem tem receitas tributadas pelo regime cumulativo, deveria ter sido garantido o direito ao crédito do valor dos insumos decorrentes de tal atividade, nos termos do artigo 3º e incisos da Lei nº 10.833/03. Pois é evidente que se uma receita é reenquadrada no regime não cumulativo, ao menos os créditos referentes aos insumos do serviço, autorizados pela legislação e jurisprudência, deveriam ter sido calculados, entretanto, a fiscalização não efetuou tal conduta, silenciando acerca do direito do contribuinte à tomada dos créditos, diante do reenquadramento (equivocado) das receitas de concretagem. 
 No que tange à Receita de Venda de Produtos/Mercadorias, expõe que �60. A fiscalização afirma que o contribuinte tributou a receita de R$ 45.445.349,89 no regime cumulativo, e que essa receita teria sido gerada a partir da venda de mercadorias e produtos.� e �61. Em seguida, a fiscalização informa que reconheceu como devida a tributação nesse regime do valor de R$ 31.864.575,45, eis que referentes a receita de venda de calhaus, cascalho e pedras britadas.� e �Mais adiante, a fiscalização informa que efetuou a tributação da diferença pelo regime não cumulativo, por suposta falta de amparo em documento fiscal, ressaltando que as notas analisadas pela fiscalização se encontram em planilhas anexas (anexos II e III do Auto de Infração)�. Contudo, alega que ao analisar as planilhas, observa-se que se tratam da relação das notas fiscais relativas apenas à venda de calhaus, cascalho e pedras britadas, cuja tributação foi reconhecida pelo regime cumulativo, não existindo qualquer planilha demonstrando os valores relativos à diferença, de R$ 13.580.774,44, que teria sido tributada no regime não cumulativo. Sem o referido demonstrativo, dando o conhecimento sobre os serviços que compõem efetivamente esse valor, alega não conseguir estabelecer a origem da diferença, o que prejudica a sua defesa, em nítido cerceamento de defesa, pedindo, assim, a nulidade do lançamento. Noutra banda, diz que o �Doc. 17, Planilha A.1.2 Serviços� descreve as notas fiscais que são decorrentes dos seguintes serviços: serviços de bomba lança, serviços de bomba alta, adicional de m3 faltante, taxa de mobilização e concretagem. Todas essas receitas, detalhando todos esses serviços, são decorrentes de construção civil e, portanto, a grande maioria dos itens classificados como passíveis de tributação pelo regime não cumulativo são serviços de obras de construção civil, que permanecem tributados no regime cumulativo. 
 Em relação às diferenças apuradas de Receitas Tributadas pelo Regime não Cumulativo: i) receita de prestação de serviços � o valor de R$ 7.337.722,44, apurado com serviços de �co-processamento�, explica que a preparação do cimento utiliza-se matéria-prima, calor e energia elétrica, envolvendo diversas etapas, dentre as quais a extração e a preparação de matérias-primas, a preparação de combustíveis principais (coque, carvão, óleo, etc.) e a preparação de combustíveis alternativos (resíduos, biomassas, etc.), esses últimos responsáveis por gerar calor para a transformação do calcário em clínquer. O co-processamento é a utilização dos resíduos (combustível alternativo) preparados para produzir calor (energia térmica). Apesar de a fiscalização informar que teria apurado o valor de R$ 7.337.722,44, conforme planilha �APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA� e documento �VALORES LANÇADOS OMISSÃO RECEITA�, o único valor a esse título que não teria sido tributado (gerando diferença na planilha) é o valor de R$ 869.615,78, em maio de 2014. Contudo, ressalta, que nem mesmo esse valor poderia ser objeto de autuação, já que procedeu à revisão, informando na planilha suporte entregue à fiscalização na linha 401011002 - Venda Produtos/Mercadorias País-Empresa, quando deveria ter sido informado na linha 402011001 - Venda de Serviços no País � Terceiros. A despeito desse equívoco, o valor foi devidamente tributado e o equívoco ocorreu apenas em relação à planilha enviada para análise da fiscalização; ii) outras receitas operacionais � as diferenças encontradas de R$ 731.824,48, lançado a maior quanto à conta 45199010, e de R$ 81.422,82, da rubrica 451990005 � Dividendos, com histórico de juros sobre o capital próprio, argumenta que a fiscalização não forneceu elementos para verificar a origem das diferenças, uma vez que não é identificada a origem do valor apontado de R$ 731.824,48. Expõe que, conforme a planilha apresentada na página 10 do Termo de Verificação Fiscal, teria auferido receitas no valor de R$ 11.167.595,41, relacionadas à conta 45199010; entretanto, segundo a fiscalização, não teriam sido tributados os valores de R$ 731.824,48 referentes a essa rubrica, mas, na planilha de apuração do PIS e da COFINS elaborada pela fiscalização (documento �Apuração PIS COFINS�, planilha �Apuração não cumulativa� e documento Valores lançados Omissão Receita), o valor da diferença para outras receitas operacionais é de R$ 810.845,44 e não R$ 813.247,30 (R$ 731.824,48 mais R$ 81.422,82). Esclarece que tentou compor o valor lançado, sendo encontrado R$ 731.824,48 que é composto de diferenças para os meses de janeiro (R$ 681.254,54), fevereiro (R$ -1.200,93) e novembro (R$ 49.369,01), sendo certo que os valores se referem ao ICMS Prodep. Em primeiro lugar, ressalta o equívoco da Fiscalização ao somar o valor negativo (R$ -1.200,93) para o encontro do valor da diferença, sendo certo que a diferença deveria ser de R$ 730.623,55; e, conforme livro registro de apuração do ICMS, verifica-se que os valores corretos são aqueles contidos em tais livros (janeiro R$ 886.902,35 e novembro R$ 978.080,15), não havendo assim diferenças quanto às receitas. Assim, diz que muito embora a fiscalização tenha utilizado os valores da contabilidade para conferência das receitas, deve-se atentar que após o término do mês corrente, os ajustes necessários na contabilidade somente poderão ser feitos nos meses seguintes, o que ocorreu no caso dos autos, causando o equívoco da fiscalização ao utilizar os valores da contabilidade, eis que nos meses de janeiro e novembro os valores de outros períodos foram ajustados na contabilidade. Por fim, quanto ao valor de R$ 81.422,82, referentes a juros sobre capital próprio, concorda que de fato a conta de dividendos não foi considerada na apuração das contribuições. 
 Em relação às diferenças apuradas como Isenções e Exclusões, que segundo a fiscalização se trataria de receitas relacionadas ao REIDI, receitas financeiras e incentivo fiscal de investimento, mas que a contribuinte teria informado como �receita tributada à alíquota zero e outras receitas sem incidência das contribuições�, alega que mais uma vez o Termo de Verificação Fiscal não se coaduna com a apuração efetuada para fins da autuação, prejudicando a sua defesa. Demonstra que, na verdade, a diferença encontrada em relação às isenções e exclusões é de R$ 8.559.962,59, que seria decorrente de receitas de exportação (R$ 7.475,63) e de receitas tributadas à alíquota zero ou sem incidência (R$ 8.552.486,96), mas no Termo de Verificação Fiscal é informado apenas que o valor de R$ 22.434.408,19 não poderia ser excluído da base de cálculo, sem qualquer outra composição. De qualquer forma, diz que na tentativa de compor tais valores chegou à seguinte conclusão: a) �116. A conta contábil 451990001 Outras Receitas Operacionais � Nacional se refere a lançamentos de receitas como aluguel, vendas de sucatas, participação em consórcios e royalties. Essas receitas são decorrentes de transações não incluídas nas atividades principais da empresa. A tributação do PIS/COFINS ocorre no regime não cumulativo.�; b) �118. O valor de R$ 7.475,63 decorrente de receitas de exportação é traduzido por diferenças dos meses de março, abril, maio e junho, conforme planilha anexa (Doc. 17). A receita de março teve o valor contábil considerado, e não o referente à apuração. Já para os demais meses, foi verificado que algumas notas fiscais foram contabilizadas indevidamente na conta 401011004, sendo o correto a conta 401011001, de modo que a fiscalização não �enxergou� tais valores. Assim, o que se vê é que os valores lançados foram oferecidos à tributação.�; e c) �119. Já em relação ao valor de R$ 8.552.486,96, a Impugnante verificou que de fato tais receitas são decorrentes de receitas com suspensão em razão do REIDI - Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura.�, acrescentando que os clientes em relação a tais notas fiscais são centrais eólicas e terminais portuários, pessoas jurídicas envolvidas em obras de infraestrutura, devidamente beneficiadas com o regime, conforme atos declaratórios informados em planilha para cada uma das empresas, de acordo com o benefício da Lei nº 11.488, de 2007. 
 Reclama mais uma vez a nulidade do Auto de infração, pelo fato de o relatório e os anexos da autuação, como já propalado, não serem claros o suficiente para que se possa verificar com certeza qual o objeto e os números envolvidos na autuação, citando, por exemplo, o item referente ao �co-processamento� onde o Termo de Verificação Fiscal aponta uma diferença de R$ 7.377.722,44, mas na planilha de apuração da fiscalização �VALORES LANÇADOS OMISSÃO DE RECEITA� tem-se como valor de diferença apenas R$ 869.615,78, e em relação ao item �isenções e exclusões� que, segundo a fiscalização, a diferença encontrada seria de R$ 22.434.408,19 quando na planilha de apuração da fiscalização �VALORES LANÇADOS OMISSÃO DE RECEITA� chega-se a outro valor de diferença, de apenas, R$ 8.559.962,59. Por isso, presume-se, segundo seu modo de ver, que o Auto de Infração contém informações que não condizem com o que está sendo cobrado, em nítido desrespeito aos princípios do contraditório e ampla defesa, pois não há como se definir exatamente as diferenças que geraram a autuação ora combatida, carecendo de validade, visto que não contém a fundamentação adequada exigida pela legislação, não fornece elementos básicos dos fatos envolvidos, em desprestígio aos princípios constitucionalmente assegurados do devido processo legal e da ampla defesa, bem como do princípio da motivação que rege a Administração Pública. Cita dispositivos do Decreto nº 70.235, de 1972, para solicitar a nulidade do Auto de Infração, alegando que o procedimento fiscal não contém fundamentação suficiente que permita a ela apresentar a sua defesa. 
 Relativamente à glosa de créditos, diz que o ponto central está no alcance da expressão �insumo�, onde há que se firmar nas premissas que fundamentam o entendimento predominante na jurisprudência, tanto do STJ quanto do CARF, aplicando-se o julgado no RE 1.221.170/PR, em que o direito ao crédito emerge da análise de cada caso concreto, buscando a relação de pertinência do processo produtivo da pessoa jurídica. 
 No caso dos créditos de energia elétrica, cita que, de acordo com a fiscalização, os créditos tomados deveriam ser glosados pois i) não houve o destaque dos tributos na nota fiscal, e ii) as operações não sujeitas ao pagamento das contribuições não geram direito ao crédito. Ocorre, contudo, que a operação de aquisição de energia elétrica não se enquadra nos casos de isenção ou não incidência, estando sujeita ao pagamento das contribuições. Por outro lado, não houve o respectivo destaque nas notas fiscais, porque a sistemática utilizada pelo PIS e pela COFINS é o método indireto subtrativo, também conhecido como �base contra base�, que prevê que o valor do tributo devido é calculado pela diferença entre os valores resultantes da alíquota aplicada sobre as vendas e a alíquota aplicada sobre as aquisições e despesas que geram direito ao crédito, pouco importando o destaque dos tributos em nota fiscal, confundindo, a fiscalização, a sistemática da não cumulatividade do PIS e da COFINS com a sistemática da não cumulatividade do ICMS e do IPI, que é o Método de Crédito de Imposto, conhecido como �imposto contra imposto�, pelo qual o crédito a ser utilizado pela empresa é exatamente o imposto destacado na etapa anterior, sendo irrelevante a falta de destaque das contribuições na nota fiscal de aquisição de energia elétrica. O fato é que há incidência de tais contribuições sobre as receitas auferidas pelas concessionárias de energia, não havendo que se falar em falta de pagamento das contribuições. 
 Adicionalmente, discorre sobre o ICMS / ST, em que a lei atribui a condição de responsável pelo pagamento do imposto ao contribuinte de fato, substituído, e quem acaba por efetivamente custear o recolhimento do ICMS, sendo o fornecedor de energia o substituto, aquele que deverá reter o imposto gerado nas operações subsequentes. Complementa que as glosas foram realizadas em razão da Solução de Consulta COSIT nº 99.050/17, contudo essa Solução de Consulta está vinculada à outra, de nº 106/2014, que realmente explica os fundamentos da restrição do crédito, onde é fácil verificar que o real fundamento para não permitir o crédito referente ao ICMS ST é que este não compõe o custo da aquisição da mercadoria, pois se trata, na verdade, de uma antecipação do imposto nas operações subsequentes, que ainda serão realizadas. Porém, no caso, entende que não havendo operações subsequentes, todo o argumento construído nas Soluções de Consulta caem por terra, haja vista que a contribuinte não está efetuando o recolhimento de toda a cadeia, já que o ICMS ST aqui é apenas o referente à sua própria operação, de aquisição interestadual de energia elétrica, sendo evidente que este ICMST ST integra sim o seu custo de aquisição de energia elétrica, uma vez que, no sentido completamente oposto ao que determina a Solução de Consulta nº 106, não se trata de uma antecipação do imposto devido pela contribuinte substituída, na operação de saída de mercadoria, mas sim de efetivo custo de aquisição.
 Quanto aos créditos de serviços tomados, argumenta que, relativamente aos créditos de: 1) Movimentação e Transporte de Materiais - entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, a questão não é fática, mas apenas de direito, pois a fiscalização reconhece as operações de movimentação e transporte de insumos, discordando apenas sobre a possibilidade de creditamento destas despesas, fundamentando que o frete tem regra própria (art. 3º, IX da Lei nº 10.833/2003) e que não se enquadram no conceito de �insumos�. No entanto, enfatiza que o CARF adota uma concepção mais ampla para �operações de venda�, em que se deve considerar os fretes como essenciais para a produção e venda de produtos acabados; daí que essas despesas integram a base de cálculo dos créditos, na medida em que o processo produtivo e a venda envolvem vários eventos. Entendendo que justamente por esse motivo o artigo 3º, IX, da Lei nº 10.833/03 traz o termo �operação de venda�, e não �frete de venda�; 2) Serviços Portuários � esclarece, inicialmente, que �clínquer�, �coque� e �escória de alto-forno�, fazendo a fiscalização referência a serviços aduaneiros em geral, são todos insumos utilizados em sua cadeia produtiva, matérias-primas do cimento. Logo, o que foi classificado como �serviços aduaneiros em geral� são, a bem da verdade, despesas com transporte de insumos que integram o processo produtivo; 3) Terceirização de Logística e Distribuição � novamente a fiscalização se distancia do entendimento firmado na jurisprudência do CARF, que reconhece que os valores decorrentes da contratação de fretes de insumos (matérias-primas), produtos semielaborados e produtos acabados entre estabelecimentos da própria empresa geram direito aos créditos das contribuições para o PIS e para a COFINS na sistemática da não cumulatividade, uma vez que são essenciais ao processo produtivo; 4) Locação de Pá Carregadeira - ressalta que a previsão legal é expressa no art. 3º, inciso IV, da Lei 10.833/2003, para o aproveitamento do crédito referentes às despesas com aluguel de veículos, um vez que o entendimento do CARF é no sentido de que a determinação legal não restringiu a utilização dos créditos somente às máquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo; a exigência legal seria apenas que os veículos, além de máquinas e equipamentos, fossem utilizados nas atividades da empresa; 5) Serviços Prestados por Pessoas Jurídicas � cuja glosa se deu porque a fiscalização não conseguiu apurar a qual serviço o crédito está relacionado, diz que os serviços são todos essenciais à sua cadeia produtiva, sendo considerados insumos conforme jurisprudência consolidada no CARF e no STJ, se referindo a serviços de movimentação, perfuração e detonação, carga e transporte de materiais (Metal AR Engenharia Ltda.), serviços de logística também relacionado ao transporte de materiais e insumos para as unidades produtivas (Sudoeste Logística Ltda.) e serviço de desenho técnico relacionado à engenharia, bem como confecção de maquetes para engenharia e arquitetura (FK Construções e Serviços); 6) Ausência de entrega de nota fiscal � junta cópia dos contratos de prestação de serviços, esclarecendo que consiste na locação de veículos utilizados em seu processo produtivo, como, por exemplo, caminhão betoneira (Rodobens Locação de Veículos Ltda.) e serviços de bombeamento de concreto no local da obra (Gebomsa Brasil Serviços de Bombeamento); e 7) Outros Créditos: 7.1) Água e esgoto � a água que é utilizada na cadeia produtiva, sendo incorporada ao produto final, e quanto ao serviço de esgoto para manter a unidade produtiva em funcionamento, pois sem esse serviço o ambiente de trabalho seria insalubre e inóspito; 7.2) Apoio Logístico - devido às especificidades de sua cadeia produtiva, utiliza de apoio logístico para programar as entregas, considerando as obras existentes, o tempo de pesagem e mistura dos materiais, a capacidade da betoneira, a distância entre a Central Dosadora e o local da obra, etc., tendo papel fundamental, sem a qual não seria possível a continuidade da operação de entrega de cimento e concreto, eis que se a entrega não é efetuada conforme o cronograma, há atrasos na obra e descarte do material como resíduo; 7.3) Assistência técnica, Assistente Técnico, Honorários de Assistente Técnico, Manutenção e Reparo de Elevadores, Ventiladores e Exaustores, Pintura de Equipamentos � despesas de reparos e manutenção de equipamentos utilizados na cadeia produtiva (fornos, refrigeradores de clínquer, unidades de moagem verticais, elevadores de baldes, etc.), destacando que os elevadores, ventiladores e exaustores são todos industriais, que integram os equipamentos utilizados na cadeia produtiva não sendo equipamentos utilizados na sede administrativa; 7.5) Confecção/Impressão de Etiqueta � refere-se a materiais de embalagem para armazenagem e/ou transporte de produto final (paletes, big bags, etiquetas e rótulos para identificação do produto), estando o direito ao crédito sobre materiais de embalagem previsto no art. 8º, §4, I, �a�, da IN SRF nº 404/2004 e também no entendimento do CARF; 7.6) Honorários desenvolvimento de projetos eng., Honorários supervisão mecânica, Honorários supervisão projetos eng. e Serviços assessoria técnica � serviços específicos para o desenvolvimento de projetos de engenharia, supervisão e assessoria, tanto técnica, na elaboração do projeto, quanto mecânica, no manuseio de equipamentos específicos, necessários a sua atividade; 7.7) Licença de Software - constitui elemento indispensável e essencial na cadeia produtiva, pois trata-se de �automação industrial�, serviço essencial utilizado como insumo na cadeia produtiva; 7.8) Locação caminhão MUNCK � H e MUNCK � UM � trata-se de aluguel de veículos utilizados diretamente em sua cadeia produtiva, tais como pá carregadeira, caminhões betoneira e caminhões MUNCK, com previsão legal expressa no art. 3º, inciso IV da Lei 10.833, de 2003; 7.9) Serviço Ticket Car - consiste em fornecimento de cartões de abastecimento, necessário porque possui uma frota considerável de veículos utilizados em seu processo produtivo, de modo que o pagamento em dinheiro, cada vez que um dos veículos é abastecido, se torna inviável e o método de pagamento escolhido, em nada muda a característica de insumo do combustível; 7.10) Serviço meio ambiente, Desinsetização, Locação caçamba para limpeza e Serviço de limpeza industrial, Serviço de limpeza edifício, Serviços assessoria e fiscalização, Técnico de segurança (HS normal) � expõe que em sua cadeia produtiva, em específico na produção de concreto, há a utilização de recursos naturais, demandando grande controle dos impactos ambientais: durante a mineração do calcário, por exemplo, há consumo de recursos naturais finitos, bem como risco de erosão e contaminação de rios e afluentes; durante a moagem, na queima de combustíveis utilizados há emissão de gás carbônico e outros gases poluentes, além do lançamento de material particulado através das chaminés; por isso há licenciamento e controle ambiental previstos em normas (imposição legal), tal como tratado no PN Cosit nº 5/2018; e 7.11) Tratamento de óleo de transformador � caracterizado por fluidos isolantes utilizados em transformadores elétricos, reatores de potência, capacitores de alta tensão, chaves e comutadores e outros tipos de equipamentos elétricos, com a função de garantir o isolamento elétrico, extinguir descargas elétricas parciais e arcos elétricos e servir como meio de troca térmica para a refrigeração do equipamento, restando evidenciada a essencialidade desse serviço para a sua atividade produtiva. 
 Retoma, novamente, a análise de Créditos com Fretes que, a seu ver, ao restringir o direito ao crédito sobre as operações de frete a fiscalização acaba de inovar e legislar, uma vez que a limitação imposta no Auto não se encontra expressa na legislação. Entende que, ao contrário do que alega a fiscalização, o direito ao crédito sobre a despesa com frete não é vinculado ao direito ao crédito sobre a despesa com o insumo transportado, e não poderia ser diferente, já que são despesas completamente distintas, sobre operações independentes. A aquisição de insumos é uma despesa que gera direito ao crédito, e as despesas com frete se originam de outra operação, distinta da primeira, e que também gera direito ao crédito, citando a Solução de Consulta COSIT nº 498/2017. Também enfatiza que as despesas com fretes para transporte de matéria-prima entre armazéns e fábricas da pessoa jurídica se enquadram na hipótese de custo de produção; o mesmo ocorre com o transporte de bens acabados entre os estabelecimentos do contribuinte para a venda e a movimentação interna de insumos e produtos acabados entre seus estabelecimentos.
 Em relação à Devolução de Vendas, questiona a glosa efetuada, no total de R$ 3.635.186,53 dos R$ 39.753.711,41 pleiteados, sob o fundamento de que as operações não possuem nota fiscal correspondente: por não terem sido localizadas ou por estarem relacionadas a CST COFINS/PIS de isenção, não incidência e suspensão. Diz juntar lista de notas fiscais de saída, de forma a comprovar as operações, mas por se tratar de um volume muito grande de documentos, traz por amostragem as notas fiscais. Também diz que passou despercebido pela fiscalização, que as notas relacionadas a CST COFINS/PIS de isenção e suspensão é porque não houve o destaque das contribuições nos documentos, isso porque foram emitidas por Microempresas � ME ou Empresas de Pequeno Porte � EPP, optantes pelo Simples Nacional. Por serem optantes do Simples Nacional, não há o destaque de valores referentes ao PIS e à COFINS, mas o crédito pode ser aproveitado nos termos do ADI RFB nº 15/2007. 
 No que tange a Créditos de bens utilizados como insumos, discorda do feito fiscal que glosou os créditos cujas notas fiscais não trariam o destaque das contribuições, já que nem todos documentos fiscais fazem referência a operações sujeitas à isenção ou alíquota zero por não vir destacada a contribuição, de modo que a análise deve ser realizada com base na legislação aplicada em cada operação. Citando o caso de aquisição de insumos de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes do simples nacional que não apresentam o respectivo destaque das contribuições nas notas fiscais, mas isso não afasta a respectiva operação do recolhimento das contribuições. 
 Quanto aos Ajustes de Redução, que a fiscalização alega terem sido encontrados valores menores aos apurados em relação à descrição �Locatelli�, bem como os relacionados ao ativo imobilizado, e que os ajustes de redução �ZFM� referentes aos meses de novembro e dezembro não foram encontrados na ECD, esclarece a interessada que os valores referentes à redução �ZFM� são objeto de depósito judicial no processo judicial MS nº 0012303-93.2014.4.01.3200 � Manaus, do qual figura como polo ativo; e, em relação aos Créditos Locatelli, que o ajuste de redução ocorreu devidamente fundamentado por compensação de crédito extemporâneo de PIS/COFINS, sendo os lançamentos resultado de um trabalho de verificação de créditos feito pelo escritório Locatelli Advogados, que não estavam sendo aproveitados. 
 Relativamente à Multa por Apresentação de EFD-Contribuições com informações inexatas, incompletas ou omitidas, pelo fato de que a interessada incorporou a empresa CCB Cimpor Cimentos do Brasil, em 2013, e que esta continuava a emitir notas fiscais de compra e venda no ano de 2014, e que mesmo havendo campos próprios na EFD Contribuições para o registro das operações (em nome da incorporadora), os valores quanto à incorporada foram acrescentados por meio de ajustes, indicando que tal conduta teria comprometido a eficiência do trabalho realizado pela fiscalização, entendendo haver inexatidão na apresentação da escrituração, o que gerou a aplicação da multa do art. 57, inciso III, alínea �a� do Decreto nº 2.158-35/2001, no valor de R$ 53.725.210,41. 
 Entende, a interessada, que não há que se falar em inexatidão cometida, que não cometeu nenhum vício, visto que a sua conduta estava autorizada por decisão judicial, razão pela qual a multa deve ser cancelada. 
 Inicialmente, ressalta o motivo pelo qual a empresa incorporada continuou a emitir notas fiscais no ano calendário de 2014. Diz que, em 28 de fevereiro de 2013, foi aprovada a incorporação da sociedade CCB Cimpor Cimentos pela interessada, passando a incorporadora a adotar todas as providências para registro de tal incorporação nos órgãos competentes, bem como transferir as suas filiais (num total de sessenta e cinco), a fim de passarem a operar em nome da incorporadora todos os antigos estabelecimentos da incorporada, e realizando atualizações nos âmbitos federal, estadual e municipal. No ano de 2014, encontrava problemas para transferir 17 (dezessete) filiais, contudo esses estabelecimentos continuavam produzindo, e, logicamente, enquanto não regularizado o novo CNPJ, os estabelecimentos deveriam utilizar o CNPJ antigo, pois sem tal registro não é possível uma empresa operar, emitir notas fiscais. Por isso, lembra que, à época, impetrou Mandado de Segurança, de nº 0005505-92.2014.403.6100, para manter o CNPJ da empresa incorporada ativo, bem como de suas filiais, até que o último estabelecimento incorporado obtivesse o novo registro federal, o que foi deferido e objeto de sentença favorável. Aduz, portanto, que a emissão de notas fiscais pela CCB Cimpor, ainda no ano de 2014, estava devidamente autorizada por decisão judicial. 
 Por outro lado, devido à emissão das notas fiscais, deveria entregar as obrigações acessórias da incorporada em nome da incorporadora. Mas, salienta, que diferentemente do alegado pela fiscalização, não havia campo próprio na EFD Contribuições para a inclusão das informações da empresa CCB Cimpor. Isso porque, em razão de as notas fiscais terem sido emitidas com o CNPJ da incorporada, não era possível reunir os valores dentro dos mesmos campos da declaração. Vale dizer, as notas de serviços não poderiam ser registradas no bloco A unificadamente, pois os CNPJ eram diferentes. Além disso, complementa, outra confusão que poderia ser gerada, ainda que o sistema pudesse aceitar a subida de dois CNPJ completamente distintos, era em relação ao número das notas fiscais, porque duas notas fiscais completamente distintas poderiam ter a mesma numeração, uma para cada empresa, o que não seria aceito pelo programa e, ainda que fosse aceito tal procedimento, não permitiria verificar sobre qual empresa a receita seria decorrente, causando a impossibilidade de apuração dos valores pela própria fiscalização. Diz que, por essa razão, foram necessários os ajustes efetuados, já que esta foi a maneira encontrada para que tais informações fossem devidamente prestadas, sem prejuízo algum ao Fisco. 
 Afirma estar claro nos autos que o procedimento por ela adotado foi devidamente esclarecido na fase de fiscalização e as informações requeridas foram todas prestadas em relação ao assunto, não havendo nenhum embaraço à fiscalização, tanto é que o presente Auto de Infração é bastante minucioso e as informações prestadas pelo contribuinte permitiram o refazimento da apuração do PIS e da COFINS conforme interpretação da legislação pela fiscalização. Assim, entende que fica absolutamente claro que não houve a prestação inexata de informações, visto que: (i) os valores informados não estavam incorretos; e (ii) a EFD Contribuições não poderia ser preenchida de maneira a unificar as operações no mesmo campo, visto que praticadas com CNPJ diferentes. 
 Além do mais, alega que a aplicação da multa conforme efetuada não se enquadra no permissivo legal, uma vez que a fiscalização efetuou o cálculo da multa sobre o valor das receitas da incorporada, que teriam sido prestadas com inexatidão = com erro, na EFD Contribuições, e esse erro seria decorrente da prestação das informações da incorporada em forma de ajuste e não nos supostos campos próprios da declaração. Contudo, afirma que não há qualquer erro na prestação dessas informações, já que é nítido que nos autos foram apresentadas de forma satisfatória todas as informações em relação aos números envolvendo a incorporada, como informado pela própria fiscalização na planilha intitulada �Cálculo Muldi�. Assim, quanto aos valores envolvidos, não houve qualquer prejudicialidade à análise da fiscalização, não havendo que se falar em prejuízo à eficiência do trabalho da fiscalização, tanto que a autuação quanto a este e aos demais itens foi levada a efeito. Além do mais, completa, que os valores por ela apresentados estavam corretos e baseados nas suas devidas memórias de cálculo, não havendo que se falar, por isso, em inexatidão de informação. 
 Enfatiza que, estando as informações quanto aos valores corretas, o que questiona a fiscalização é a forma como esses valores foram apresentados, o que, obviamente, não se enquadra em nenhuma das hipóteses do artigo 57, inciso III, alínea �a� do Decreto nº 2.158- 35/2001, afinal, não há incorreção, omissão ou incompletude quanto às receitas apuradas. Ou seja, a fiscalização se utiliza de dispositivo legal que tem outra função para punir a Impugnante por ter apresentado as informações em forma de ajustes. Salienta a desproporcionalidade do valor de R$ 53.725.210,41, pois, afinal, as informações foram prestadas, não havendo qualquer valor inexato, e mesmo que se considerasse que as informações haviam sido prestadas em campos inadequados, ainda assim a multa não seria devida, uma vez que a prestação de informações em campo impróprio não é o mesmo que prestar informação inexata. 
 Cita jurisprudência a seu favor, ressaltando que o Supremo Tribunal Federal, em casos em que a multa ultrapasse o valor do tributo, já definiu em sede de Repercussão Geral que é de rigor o afastamento da penalidade, por ofensa ao princípio da vedação ao confisco, solicitando, ainda, a aplicação dos arts. 108, 136 e 112 do Código Tributário Nacional que permitem a exclusão da multa em casos particulares como o presente, em que o suposto ilícito (sequer existente) não ocorreu de modo voluntário pelo contribuinte. 
 Por fim, no item �NECESSIDADE DE CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA�, requer a conversão dos autos em diligência para o completo deslinde da presente controvérsia, objetivando atestar, a partir da análise da essencialidade e forma de utilização de bens e serviços no desenvolvimento das suas atividades, que a aquisição desses bens e serviços geram direito ao crédito de PIS e COFINS, diante da sua atuação como insumos no processo produtivo e desenvolvimento de suas atividades. Enfatiza a necessidade da diligência por entender que, nesse momento, os débitos ora exigidos, decorrentes da indevida glosa de créditos de PIS e COFINS, não são líquidos e certos, pois se tratam de valores cujo direito ao crédito não foi devidamente analisado. Para tanto, apresenta lista de quesitos, sem prejuízo da indicação de quesitos suplementares que se façam necessários. 
 Em 19/06/2019, após o encerramento do prazo previsto para apresentação da impugnação, acontecido em 08/01/2019, foi solicitada a juntada complementar de documentos, composta basicamente em mais notas fiscais de prestação e serviços e notas fiscais eletrônicas de vendas de mercadorias, tanto da empresa Intercement Brasil SA quanto da CCB Cimpor Cimentos do Brasil SA, além de planilha excel (�ARQ_NAO_PAG.ZIP0001.XLS�) que contém alguns dos dados disponibilizados no �DOC_17 CONTRIB.XLS�, anteriormente juntado.
 Ato contínuo, a DRJ � CURITIBA (PR) julgou a Impugnação do contribuinte nos termos sintetizados na ementa a seguir transcrita:
 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 
 NULIDADE. PRESSUPOSTOS. 
 Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INTIMAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS. 
 Sendo os dados utilizados para embasar o procedimento fiscal extraídos de arquivos, planilhas e informações apresentados pela contribuinte e havendo sido demonstrados os resultados apurados pela fiscalização em planilhas e relatórios, com ciência à interessada e seu livre acesso às informações constantes dos autos de infração, não se vislumbra cerceamento ao direito de defesa, por desconhecimento ou limitação à possibilidade de defesa. 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCORREÇÕES NO LANÇAMENTO. SANEAMENTO. 
 As irregularidades e incorreções que não importem em nulidade do lançamento serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo. 
 PEDIDO DE PERÍCIA/DILIGÊNCIA. 
 É prescindível o pedido de perícia quando se tratar de mera aplicação da legislação tributária, que não exija conhecimento técnico específico diferente da análise do direito que deve ser realizada pela autoridade administrativa competente para o reconhecimento do crédito ou de apresentação de provas que caberia à pessoa jurídica trazer junto à peça contestatória.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 
 RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVIÇOS. SERVIÇOS DE CONCRETAGEM. SISTEMA CUMULATIVO. 
 Somente a prestação de serviços de concretagem, que inclui o fornecimento de mão-de-obra para lançar, espalhar, adensar, nivelar e curar o concreto usinado, em obras de construção civil, desde que executados no regime de execução por administração, empreitada ou subempreitada, enquadra-se no conceito de �obra de construção civil�, para fins de incidência cumulativa da Cofins e do PIS/Pasep. 
 RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVIÇOS. DOSAGEM, MISTURA, TRANSPORTE E BOMBEAMENTO DE CONCRETO. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 
 A prestação de serviços decorrentes da mistura dos elementos integrantes do concreto (areia, brita, cimento e água) e seu posterior transporte/bombeamento até o local da concretagem não se traduzem em obra de construção civil, sendo que as receitas daí oriundas sujeitam-se ao regime da não cumulatividade. 
 SISTEMA NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. OBRIGAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
 O direito ao crédito no sistema da não cumulatividade e a sua utilização constitui uma faculdade às pessoas jurídicas que, para aproveitá-lo, têm o encargo de apresentar fatos modificativos do direito junto à Fazenda, calculando, demonstrando e comprovando os créditos pretendidos, não cabendo ao Fisco fazê-lo, já que a autoridade fiscal se limita a demonstrar o fato constitutivo do direito da Fazenda Nacional, verificando a base de cálculo que acarreta o fato gerador das contribuições ao PIS e à Cofins. 
 REGRA GERAL. PESSOAS JURÍDICAS TRIBUTADAS PELO LUCRO REAL. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
 As pessoas jurídicas de direito privado que apuram o imposto de renda com base no lucro real estão sujeitas, como regra geral, à incidência não cumulativa das contribuições para o PIS/Pasep e para à Cofins; em consequência, para que possa haver a tributação pelo regime cumulativo, cabe a comprovação de que as receitas de bens e serviços estão dentre aquelas elencadas pelo art. 10, incisos I a VI, da Lei nº 10.833, de 2003. 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. 
 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada.
 ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA. 
 O critério da essencialidade requer que o bem ou serviço creditado constitua elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pela contribuinte; já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal. 
 ENERGIA ELÉTRICA. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
 Considerando que as operações com venda de energia elétrica estão submetidas ao regime da não cumulatividade é possível o aproveitamento dos referidos créditos na aquisição; contudo, o ICMS cobrado do fornecedor/geradora de energia elétrica na condição de responsável (substituto tributário) referente à operação de venda interestadual a consumidor final não integra o custo para fins de cálculo do crédito da Cofins e do PIS/Pasep. 
 FRETES. SERVIÇOS DE LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. MOVIMENTAÇÃO DE INSUMOS/MATERIAIS ENTRE ESTABELECIMENTOS. 
 Por não integrarem o conceito de insumo utilizado na produção de bens destinados à venda e nem se referirem à operação de venda de mercadorias, as despesas efetuadas com fretes contratados e/ou serviços relacionados com o transporte de produtos acabados ou em elaboração entre estabelecimentos industriais e destes para os estabelecimentos comerciais da mesma pessoa jurídica, não geram direito à apuração de créditos a serem descontados da Cofins e do PIS/Pasep. 
 SERVIÇOS PORTUÁRIOS. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Os gastos considerados serviços aduaneiros, como operação portuária de navio, desenlonamento, controle de peso, trimming da carga, operação em overtime e serviços de desembarque não estão incluídos no rol de hipóteses de creditamento do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, nem nas hipóteses do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, que enumera os créditos decorrentes da importação. 
 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A legislação de regência garante o direito ao crédito de despesas com aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, não compreendendo o aluguel de veículos (pá-carregadeira, caçamba, caminhão munk etc). 
 DEVOLUÇÕES DE VENDAS. HIPÓTESES PARA APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. 
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens recebidos em devolução, cuja receita de venda, devidamente comprovada, tenha integrado o faturamento do mês ou de mês anterior e tenha havido submetida à tributação das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins. 
 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NÃO ALCANÇADOS PELA TRIBUTAÇÃO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição, não dá direito a crédito, no regime da não cumulatividade. 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. ATENDIMENTO AO REGIME DA COMPETÊNCIA CONTÁBIL. 
 O aproveitamento de créditos extemporâneos das contribuições não cumulativas do PIS/Pasep e da Cofins deve seguir o regime da competência contábil, devendo ser realizado nos períodos de apuração (competência) relativos aos fatos que lhes deram causa, com a necessária retificação das obrigações acessórias correspondentes (Dacon, EFD-Contribuições e DCTF). 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 
 RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVIÇOS. SERVIÇOS DE CONCRETAGEM. SISTEMA CUMULATIVO. 
 Somente a prestação de serviços de concretagem, que inclui o fornecimento de mão-de-obra para lançar, espalhar, adensar, nivelar e curar o concreto usinado, em obras de construção civil, desde que executados no regime de execução por administração, empreitada ou subempreitada, enquadra-se no conceito de �obra de construção civil�, para fins de incidência cumulativa da Cofins e do PIS/Pasep. 
 RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVIÇOS. DOSAGEM, MISTURA, TRANSPORTE E BOMBEAMENTO DE CONCRETO. SISTEMA NÃO CUMULATIVO. 
 A prestação de serviços decorrentes da mistura dos elementos integrantes do concreto (areia, brita, cimento e água) e seu posterior transporte/bombeamento até o local da concretagem não se traduzem em obra de construção civil, sendo que as receitas daí oriundas sujeitam-se ao regime da não cumulatividade. 
 SISTEMA NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. OBRIGAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. 
 O direito ao crédito no sistema da não cumulatividade e a sua utilização constitui uma faculdade às pessoas jurídicas que, para aproveitá-lo, têm o encargo de apresentar fatos modificativos do direito junto à Fazenda, calculando, demonstrando e comprovando os créditos pretendidos, não cabendo ao Fisco fazê-lo, já que a autoridade fiscal se limita a demonstrar o fato constitutivo do direito da Fazenda Nacional, verificando a base de cálculo que acarreta o fato gerador das contribuições ao PIS e à Cofins. 
 REGRA GERAL. PESSOAS JURÍDICAS TRIBUTADAS PELO LUCRO REAL. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
 As pessoas jurídicas de direito privado que apuram o imposto de renda com base no lucro real estão sujeitas, como regra geral, à incidência não cumulativa das contribuições para o PIS/Pasep e para à Cofins; em consequência, para que possa haver a tributação pelo regime cumulativo, cabe a comprovação de que as receitas de bens e serviços estão dentre aquelas elencadas pelo art. 10, incisos I a VI, da Lei nº 10.833, de 2003. 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. 
 O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada. 
 ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA. 
 O critério da essencialidade requer que o bem ou serviço creditado constitua elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço realizado pela contribuinte; já o critério da relevância é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia produtiva, seja por imposição legal. 
 ENERGIA ELÉTRICA. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
 Considerando que as operações com venda de energia elétrica estão submetidas ao regime da não cumulatividade é possível o aproveitamento dos referidos créditos na aquisição; contudo, o ICMS cobrado do fornecedor/geradora de energia elétrica na condição de responsável (substituto tributário) referente à operação de venda interestadual a consumidor final não integra o custo para fins de cálculo do crédito da Cofins e do PIS/Pasep. 
 FRETES. SERVIÇOS DE LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. MOVIMENTAÇÃO DE INSUMOS/MATERIAIS ENTRE ESTABELECIMENTOS. 
 Por não integrarem o conceito de insumo utilizado na produção de bens destinados à venda e nem se referirem à operação de venda de mercadorias, as despesas efetuadas com fretes contratados e/ou serviços relacionados com o transporte de produtos acabados ou em elaboração entre estabelecimentos industriais e destes para os estabelecimentos comerciais da mesma pessoa jurídica, não geram direito à apuração de créditos a serem descontados da Cofins e do PIS/Pasep.
 SERVIÇOS PORTUÁRIOS. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Os gastos considerados serviços aduaneiros, como operação portuária de navio, desenlonamento, controle de peso, trimming da carga, operação em overtime e serviços de desembarque não estão incluídos no rol de hipóteses de creditamento do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003, nem nas hipóteses do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, que enumera os créditos decorrentes da importação. 
 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A legislação de regência garante o direito ao crédito de despesas com aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, não compreendendo o aluguel de veículos (pá-carregadeira, caçamba, caminhão munk etc). 
 DEVOLUÇÕES DE VENDAS. HIPÓTESES PARA APROVEITAMENTO DO CRÉDITO. 
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a bens recebidos em devolução, cuja receita de venda, devidamente comprovada, tenha integrado o faturamento do mês ou de mês anterior e tenha havido submetida à tributação das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins. 
 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NÃO ALCANÇADOS PELA TRIBUTAÇÃO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição, não dá direito a crédito, no regime da não cumulatividade. 
 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. ATENDIMENTO AO REGIME DA COMPETÊNCIA CONTÁBIL. 
 O aproveitamento de créditos extemporâneos das contribuições não cumulativas do PIS/Pasep e da Cofins deve seguir o regime da competência contábil, devendo ser realizado nos períodos de apuração (competência) relativos aos fatos que lhes deram causa, com a necessária retificação das obrigações acessórias correspondentes (Dacon, EFD-Contribuições e DCTF). 
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 Ano-calendário: 2014 
 MULTAS ADMINISTRATIVAS. INFORMAÇÕES INEXATAS. EFD-CONTRIBUIÇÕES. APLICABILIDADE. 
 De acordo as normas, informações e regras gerais para o preenchimento da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição, um dos objetivos do registro e da apresentação de dados na EFD-Contribuições é o de espelhar as receitas, sujeitas ou não à incidência de contribuição social da pessoa jurídica, como um todo, com a determinação de informação em campos apropriados da receita bruta mensal, consolidada da pessoa jurídica, correspondente ao somatório das receitas auferidas pelos seus diversos estabelecimentos; o fato de a contribuinte deixar de registrar nos campos próprios da EFD-Contribuições as operações geradoras de créditos, sem detalhamento no SPED Contribuições as operações realizadas no CNPJ de empresa incorporada, havendo sido realizada a informação somente por meio de ajustes, sem discriminar as receitas, aquisições e custos, incorreu em incidência no art. 57, III, �a�, do Decreto nº 2.158-35, de 2001, cumprindo a obrigação acessória a que estava obrigada com informações inexatas e sujeitando-se à aplicação da multa administrativa no percentual de 3% (três por cento) do valor das transações comerciais; ainda que o caso apresente a peculiaridade de a contribuinte estar amparada por decisão judicial, no que diz respeito a manter (restabelecer) o CNPJ da matriz e da filiais da empresa incorporada, não a autoriza a apresentar a escrituração digital em termos diferenciados do que foi estabelecido pela administração tributária. 
 Impugnação Procedente em Parte 
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
 Neste Recurso, a empresa repisou os mesmos argumentos apresentados na sua Impugnação quanto às preliminares e mérito, visando cancelar as infrações subsistentes.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
 Conforme se depreende da leitura dos autos, a lide trata de autos de infração de PIS/COFINS e Multa por apresentação da EFD-Contribuições com informações inexatas, incompletas ou omitidas, lavrados contra o contribuinte acima identificado, referente ao período de 01/2014 a 12/2014, no qual foram lançadas as seguintes infrações:
 Aplicação indevida da sistemática da cumulatividade quanto às receitas oriundas das contas contábeis 402011001-VENDA DE SERVIÇOS PAÍS -CONCRETO, 401011002-VENDA PRODUTOS/MERCADORIAS PAÍS-EMPRESAS GRUPO e 401011001-VENDA PRODUTOS/MERCADORIAS PAÍS-TERCEIROS, uma vez que, segundo a autoridade fiscal, essas receitas se sujeitam ao regime da não cumulatividade, pelo que foi lançada a diferença de alíquotas entre as duas sistemáticas. Assim, toda a receita de prestação de serviços e parte das receitas decorrentes da venda de produtos/mercadorias consideradas sujeitas à cumulatividade deveriam ter sido tributadas no regime não cumulativo por suposta falta de previsão legal;
 Diferenças a tributar em relação ao �co-processamento� e em relação a outras receitas operacionais, eis que não foi visualizada a tributação de tais valores;
 Glosa de créditos calculados sobre:(i) energia elétrica (parte dos valores); (ii) movimentação e transporte de materiais; (iii) serviços portuários; (iv) logística; (v) locação de pá carregadeira; (vi) demais serviços supostamente não comprovados, prestados por pessoas jurídicas ou sem entrega de nota fiscal à fiscalização; (vii) fretes; (viii) devolução de vendas; (ix) demais bens utilizados como insumos conforme relação de bens elaborada; e (x) ajustes de redução efetuados; e
 Multa por apresentação da EFD-Contribuições com informações inexatas, incompletas ou omitidas, prevista no art.57, inciso III, alínea �a�, do Decreto nº 2.158-35/01.
 Inicialmente, cabe esclarecer que a Recorrente é pessoa jurídica de direito privado que atua no ramo de produção e comercialização de calcário, seus derivados e correlatos, em todas as modalidades, especialmente cimento.
 Na análise do processo, entendo que é necessário converter o julgamento em diligência com vistas a aclarar várias situações trazidas pela Recorrente em suas argumentações para confrontar as conclusões tomadas pela Autoridade Fiscal, conforme a seguir descreveê´las.
 No que concerne à aplicação indevida da sistemática da cumulatividade quanto às receitas oriundas de concretagem e a consequente mudança de tributação para não cumulatividade, em vista do disposto na SCI COSIT nº24/07, entendo como necessário que seja elaborado Relatório de Apuração de Créditos de PIS e COFINS relativas as receitas auferidas nessa rubrica. Para tanto, o contribuinte deve ser intimado a apresentar demonstrativo de apuração de créditos, bem como documentos lastreadores e informações sobre a utilização da despesa/custo no processo.
 Vale ressaltar que a diligência determinada não vincula esta Turma Julgadora quanto ao regime de apuração do PIS e da COFINS a ser adotado pelo Contribuinte, matéria de mérito a ser apreciada oportunamente.
 Ainda quanto ao regime de apuração das contribuições, a Fiscalização deve relacionar as notas fiscais de vendas do regime cumulativo que foram transferidas para o não cumulativo, vez que a Fiscalização apurou o valor por diferença, apenas relacionando as notas fiscais de vendas que foram mantidas no regime cumulativo. Tal relação se faz necessária para que seja conferida natureza da venda de mercadorias ou serviços prestado envolvida em cada nota fiscal.
 Há também outra questão relativa a possível duplicidade de tributação que precisa ser esclarecida pela Fiscalização, atinente à receita de co-processamento do mês de maio/2014. A Recorrente alega que houve erro ao informar esse valor na planilha para análise enviada à Fiscalização, nestes termos: �ao verificar tal valor, procedeu à revisão de sua apuração e verificou que o valor de R$ 869.615,78, referente ao co-processamento de maio de 2014, foi informado na planilha suporte entregue à fiscalização na linha 401011002 - Venda Produtos/Mercadorias País-Empresa, quando deveria ter sido informado na linha 402011001 - Venda de Serviços no País � Terceiros� e aduzindo que �a despeito do equívoco acima, o valor foi devidamente tributado, conforme se verifica da planilha anexa, a qual contém o resumo da operação (Doc. 17)�, sendo juntada a seguinte planilha (DOC. 17 � 1.2.1a):
 /
 Desta feita, faz-se necessário que a Fiscalização verifique se de fato o referido valor foi tributado em duplicidade por equívoco: uma primeira vez pela empresa quando fez constar na base de cálculo das contribuições o valor de 869.615,78 registrado na conta 401011002-Venda Produtos/Mercadorias País-Empresa e a segunda vez pelo procedimento fiscal ao lançar o mesmo montante na conta 402011001 - Venda de Serviços no País � Terceiros.
 Em suas alegações a Recorrente ainda sustenta que juntou documentação comprobatória completa visando comprovar a efetividade das devoluções de vendas com o respectivo crédito e a DRJ reconheceu o seu direito créditório, mas somente com relação algumas notas fiscais juntadas por amostragem na apresentação da impugnação. 
 Ocorre que, segundo informa a Recorrente, foi juntada o restante da documentação completa em 19/06/2019, pouco antes do julgamento da primeira instância, e que tal documentação não foi levada em consideração pelos julgadores na decisão proferida.
 Observa-se que de fato a Recorrente juntou várias notas fiscais de saída visando comprovar a relação com as respectivas notas fiscais de devoluções, mas que se presume não foram objeto de análise pela primeira instância administrativa (fls.1.659 a 6.516), limitando a análise somente aqueles documentos apresentados juntos com a impugnação.
 Embora a legislação indique que o momento adequado para a apresentação de provas é na Impugnação, sabe-se que este Colegiado acolhe o entendimento de que todo o julgamento administrativo deve ser norteado pela busca da verdade material, a qual aqui é entendida como a flexibilização procedimental probatória. Nesse sentido, em homenagem ao princípio da verdade material, entendo que a referida documentação deve ser analisada pela Fiscalização quanto ao seu potencial para comprovar os créditos sobre devoluções de vendas.
 Em seguida, a Recorrente alega que houve confusão na elaboração do TVF quanto às receitas omitidas, vez que dá a entender que o valor de R$ 22.434.408,19 teria sido excluído pela Recorrente. Entretanto, o que se vê da própria planilha suporte da cobrança, o valor que efetivamente teria sido excluído pela Recorrente seria apenas de R$ 8.559.962,59, conforme planilhas constantes das e-fls.6.595 e 6.596 do recurso voluntário.
 Assim, deve o Auditor Fiscal esclarecer se houve o equívoco alegado pela Recorrente e explicar se a totalidade das receitas omitidas lançadas eram originalmente deduções indevidas da receita bruta, como afirma a recorrente.
 Outra temática relevante à solução da lide diz respeito ao creditamento sobre insumos do processo produtivo na apuração do PIS e da COFINS na sistemática da não cumulatividade, matéria frequente nesta seção de julgamento.
 Como se sabe, após intensos debates ocorridos nas turmas colegiadas do CARF, a maioria dos Conselheiros adotou uma posição intermediária quanto ao alcance do conceito de insumo, não tão restritivo quanto o presente na legislação de IPI e não excessivamente alargado como aquele presente na legislação de IRPJ. Nessa direção, a maioria dos Conselheiros têm aceitado os créditos relativos a bens e serviços utilizados como insumos que são pertinentes e essenciais ao processo produtivo ou à prestação de serviços, ainda que eles sejam empregados indiretamente.
 Essa questão também foi definitivamente resolvida pelo STJ, no Resp nº 1.221.170/PR, sob julgamento no rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), que estabeleceu o conceito de insumo que se amolda aquele que vinha sendo usado pelas turmas do CARF, tendo como diretrizes os critérios da essencialidade e/ou relevância. Reproduzo a ementa do julgado que expressa o entendimento do STJ:
 TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 
 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 
 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
 3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
 4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. 
 Vale reproduzir o voto da Ministra Regina Helena Costa, que considerou os seguintes conceitos de essencialidade ou relevância da despesa, que deve ser seguido por este Conselho:
 Essencialidade, que diz respeito ao item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência; 
 Relevância, considerada como critério definidor de insumo, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g.,equipamento de proteção individual EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na produção ou na execução do serviço.
 Nesse mesmo sentido, a Secretaria da Receita Federal do Brasil emitiu o Parecer Normativo nº 5/2018, com a seguinte ementa:
 Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
 Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:
 a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�:
 a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�; 
 a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�; 
 b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�:
 b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�;
 b.2) �por imposição legal�.
 Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.
 Nesse passo, para se decidir quanto ao direito ao crédito de PIS e da COFINS não-cumulativo é necessário que cada item reivindicado como insumo seja analisado em consonância com o conceito de insumo fundado nos critérios de essencialidade e/ou relevância definidos pelo STJ, ou mesmo, se não se trata de hipótese de vedação ao creditamento ou de outras previsões específicas constantes nas Leis nºs 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2005, para então se definir a possibilidade de aproveitamento do crédito.
 Observa-se que tanto o Auditor Fiscal como o acórdão recorrido já utilizaram os parâmetros atuais da jurisprudência sobre a matéria para definir sobre o direito ao creditamento de produtos e serviços utilizados pela empresa.
 Porém, entendo que em algumas glosas não restaram perfeitamente caracterizadas, tanto pela fiscalização como pela empresa, quanto ao contexto no qual os insumos (bens ou serviços) foram utilizados, a exemplo de gastos com movimentação interna, onde a auditoria �sugere� que houve a movimentação apenas de insumos, mas, ao mesmo tempo, a recorrente, afirma também, em sua defesa, que se trata de movimentação interna envolvendo insumos, produtos em elaboração e produtos acabados.
 Além disso, observa-se que algumas glosas constantes nos autos foi realizada de forma genérica (item B.2.7 - OUTROS CRÉDITOS DE SERVIÇOS PLEITEADOS do TVF), sem o detalhamento adequado de todas as atividades envolvidas, tanto pela Fiscalização como pela recorrente.
 Fica evidente, assim, a necessidade da diligência, porque dependendo do tipo do dispêndio sobre o qual o crédito foi aproveitado, este Conselho pode entender que é permitido o creditamento ou não.
 Por fim, com relação a aplicação da multa administrativa pela apresentação de EFD-Contribuições com Informações Inexatas, Incompletas ou Omitidas, o Contribuinte afirma que a empresa incorporada CCB Cimpor Cimento continuou a emitir notas fiscais no ano calendário de 2014, porque, após a incorporação realizada em 28/02/2013, encontrava problemas para transferir 17 (dezessete) filiais (num total de sessenta e cinco), para passarem a operar em nome da incorporadora, contudo todos esses estabelecimentos continuavam produzindo, e, logicamente, enquanto não regularizado o novo CNPJ, os estabelecimentos deveriam utilizar o CNPJ antigo. Para isso, diz que impetrou Mandado de Segurança, sob nº 0005505-92.2014.403.6100, para manter o CNPJ da empresa incorporada ativo, bem como de suas filiais, até que o último estabelecimento incorporado obtivesse o novo registro federal, citando parte da referida decisão.
 Afirma, ainda, que devido à emissão das notas fiscais pela incorporada, amparada por decisão judicial, deveria também entregar as obrigações acessórias em seu nome, incorporadora, em relação às operações da empresa incorporada, entretanto, diferentemente do alegado pela fiscalização, não havia campo próprio na EFD Contribuições para a inclusão das informações da empresa CCB Cimpor. Isso porque em razão de as notas fiscais terem sido emitidas com o CNPJ da incorporada, não era possível reunir os valores dentro dos mesmos campos da declaração. Vale dizer, as notas de serviços não poderiam ser registradas no �bloco A� unificadamente, pois os CNPJ eram diferentes. Além disso, complementa, outra confusão que poderia ser gerada, ainda que o sistema pudesse aceitar a subida de dois CNPJ completamente distintos, era em relação ao número das notas fiscais, porque duas notas fiscais completamente distintas poderiam ter a mesma numeração, uma para cada empresa, o que não seria aceito pelo programa e, ainda que fosse aceito tal procedimento, não permitiria verificar sobre qual empresa a receita seria decorrente, causando a impossibilidade de apuração dos valores pela própria fiscalização. Diz que, por essa razão, foram necessários as operações serem realizadas por meio de ajustes, já que esta foi a maneira encontrada para que tais informações fossem devidamente prestadas, sem prejuízo algum ao Fisco.
 Como se percebe, a Recorrente alega que havia uma impossibilidade técnica de informar na EFD-Contribuições da incorporadora as notas fiscais da incorporada por possuírem CNPJ diferentes ou que até mesmo a prestação dessa informação poderia apresentar erros no programa por existirem números coincidentes de notas fiscais com CNPJs diferentes. Ressalta-se que a empresa à época estava amparada por medida judicial para continuar usando o CNPJ da incorporada na emissão de notas fiscais de alguns dos seus estabelecimentos.
 Mister se faz, então, a conversão do presente julgamento em diligência, posto que nos autos não é possível se extrair conclusivamente a informação se, de fato, o programa de EFD-Contribuições apresenta a impossibilidade técnica e erro suscitados pela Recorrente. Além disso, este Relator não tem conhecimento técnico suficiente para concluir se seria possível prestar as informações de notas ficais emitidas pela incorporada na EFD-Contribuições da incorporadora com divergências de CNPJ.
 Dessa forma, em homenagem ao princípio da verdade material, voto no sentido de determinar a realização de diligência, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235/72 e dos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, para que a Unidade de Origem realize os seguintes procedimentos, referentes ao período de apuração de 01/2014 a 12/2014:
 Seja elaborado Relatório de Apuração de Créditos de PIS e COFINS relativas as receitas auferidas de concretagem. Para tanto, o contribuinte deve ser intimado a apresentar quaisquer documentos e informações necessários. Além disso, deve-se apurar os efeitos dos créditos apurados e aceitos sobre o lançamento fiscal;
 Que a Fiscalização verifique se de fato o valor de receita de co-processamento, no montante de R$ 869.615,78, relativo ao mês de maio/2014, foi tributado em duplicidade por equívoco, uma primeira vez pela empresa quando fez constar na base de cálculo das contribuições esse valor registrado na conta 401011002-Venda Produtos/Mercadorias País-Empresa e a segunda vez pela Fiscalização no procedimento fiscal, ao lançar o mesmo montante como omissão na conta 402011001 - Venda de Serviços no País � Terceiros, conforme alega a recorrente;
 Que a Fiscalização analise a documentação acostada nos autos pela recorrente nas e-fls. 1.659 a 5.615 e se pronuncie quanto ao seu potencial para comprovar os créditos sobre devoluções de vendas;
 Que a Fiscalização apresente a composição das receitas omitidas no valor de R$ 22.434.408,19 e informe se a totalidade das receitas omitidas lançadas eram originalmente deduções indevidas da receita bruta, conforme alega a Recorrente, baseada nas planilhas constantes das e-fls.6.595 e 6.596 do recurso voluntário;
 Que recorrente seja intimada a relacionar de forma segregada as despesas com movimentação interna de insumos, produtos elaboração e de produtos acabados;
 Que a Fiscalização detalhe as atividades no item B.2.7 - OUTROS CRÉDITOS DE SERVIÇOS PLEITEADOS do TVF;
 A Unidade Preparadora também deverá apresentar novo Relatório Fiscal, manifestando-se sobre os fatos e fundamentos apresentados pela empresa na diligência, principalmente quanto ao seu potencial para reverter as glosas efetuadas, em vista do conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo Cosit nº05/2018 e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp nº 1.221.170/PR, incluindo os novos créditos apurados no item 1;
 Que a Fiscalização informe se no programa da EFD-Contribuições há alguma impossibilidade técnica ou erro que impede que sejam informadas notas fiscais de vendas de bens e prestação de serviços no bloco A, com CNPJ diferentes, ou seja, se permite o registro unificado de notas fiscais da empresa incorporadora e da incorporada;
 Após a intimação da Recorrente do resultado da diligência, conceder-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011;
 Por fim, o processo deverá ser restituído aos meus cuidados para sua inclusão em pauta de julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo
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pela incidéncia ndo cumulativa e insuficiéncia de recolhimento das contribuicGes pela
incidéncia ndo cumulatividade por omissdo de receita, relativo ao periodo de janeiro a
dezembro de 2014, com enquadramento legal o art. 1° da Lei Complementar n° 7/70; arts.
1° 3% e 4° da Lei n° 10.637/2002, com as alteracdes introduzidas pelo art. 25 da Lei n°
10.684/2003, pelo art. 37 da Lei n® 10.865/2004, pelo art. 16 da Lei n® 10.925/2004, pelo
art. 3° da Lei n° 10.996/2004, pelo art. 45 da Lei n° 11.196/2005, pelo art. 3° da Lei n°
11.307/2006, pelo art. 17 da Lei n® 11.488/2007, , pelo art. 42, inciso I11, alinea ""c" da Lei
n® 11.727/2008, pelo art. 4° da Lei n° 11.787/2008, pelo art. 14 da Lei n° 11.727/2008,
pelo art. 24 da Lei n® 11.898/2009 e pelo art. 16 da Lei n® 11.945/2009; e

- Auto de Infragdo de Multa Regulamentar, que exige R$ 53.725.210,41 de multa
por apresentacdo de EFD-Contribuices com declaracbes inexatas, incompletas ou
omitidas, nos periodos de 01/2014 a 12/2014, tendo como enquadramento legal o art. 16
da Lei n® 9.779/99, art. 11 da Lei n° 8.218/91, com redacéo dada pela Medida Provisoria
n® 2.158-35/01, e art. 57, inciso Ill, alinea a, da Medida Proviséria n° 2.158-35/01, com
redacdo dada pela Lei n°® 12.873/13.

Segundo o Termo de Verificagdo Fiscal, foi constatada:

a) auséncia de comprovacgdo legal para a tributacdo de parte das receitas de
prestacdo de servicos (CONCRETAGEM) e venda de mercadorias (NCM 2517100 —
CALHAUS, CASCALHO, PEDRAS BRITADAS...) pelo regime cumulativo, ensejando a
mudanga de tributacdo pelo regime ndo cumulativo;

b) omissdo de receita ndo cumulativa de prestacio de servigos de “CO-
PROCESSAMENTO”; de outras receitas operacionais, referente a diferenca apurada na
conta “45199010; registro na conta “45199005 - DIVIDENDOS” com o historico de
“JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO — JCP”; e como “ISENCOES E EXCLUSOES” da receita
bruta foi considerado indevidamente as contas “40501001 — RECEITA SOBRE
ARRENDAMENTO DE USINAS DESATIVADAS” e “45199010 — INCENTIVOS FISCAIS
SOBRE RECEITA — CUSTEIO” e na conta “451990001 — OUTRAS RECEITAS
OPERACIONAIS — NACIONAL” nao se encontrou fundamentagao legal para as referidas
exclusdes das bases de calculos das contribuicdes; e

¢) glosa de créditos apropriados indevidamente no sistema da ndo cumulatividade:

c.1) energia elétrica — crédito sobre notas fiscais que, embora tivessem CST
COFINS “OUTRAS OPERAGOES” ou “TRIBUTADO AD VALOREM?”, ndo tinham destaque
de PIS/COFINS, se tratando, portanto, de aquisi¢cdes de bens e servigos ndo sujeitos ao
pagamento das respectivas contribui¢fes que, regra geral, ndo geram direito ao crédito; e
valores de ICMS-substituicdo contidos em algumas notas (e também em compras de
energia que ndo possuiam nota fiscal eletronica), uma vez que o “ICMS cobrado do
fornecedor/geradora de energia elétrica na condicdo de responsavel (substituto
tributario) referente a operacéo de venda interestadual a consumidor final ndo integra o
custo da energia adquirida para fins de célculo do crédito da Cofins no regime de
apuracdo ndo cumulativa”;

c.2) servicos tomados — c.2.1) “MOVIMENTACAO E TRANSPORTE DE
MATERIAIS, SERVICOS DE MOVIMENTAQAO INTERNA, MAO DE OBRA
TRANSPORTES INTERNOS, TERCEIRIZACAO MOV. INSUMOS E MATERIAIS,
CARGA E TRANSPORTE DE CALCARIO, CARGA/DESCARGA DE MATERIAIS,
MOV. INTERNO DE MATERIAIS CLINQUER”, em decorréncia do julgamento do
Recurso Especial (RESP) n° 1.221.170/PR do Superior Tribunal de Justica e com
base no Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, atraves da Nota SEI n°
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, entende-se que o frete, por estar disciplinado em
dispositivo préprio — art. 3°, IX da Lei n°® 10.833/2003, ndo é insumo mesmo que,
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eventualmente, utilizando-se os critérios de essencialidade e relevancia ao objeto
social da contribuinte, pudesse ser defendida sua importdncia para 0 processo
produtivo; nos servigos de “MOVIMENTACAO E TRANSPORTE DE MATERIAIS”,
algumas notas fiscais sugerem que esse servico esteja relacionado ao transporte
interno de matéria-prima, e nos demais servicos a propria descricdo dos mesmos
sugere que o transporte € feito internamente a empresa (“MOVIMENTAGCAO INTERNA”,
“TRANSPORTES INTERNOS”, “MOVIMENTAGAO DE INSUMOS/CALCARIO”), entende-se
que o frete ndo é insumo, possuindo regra propria para o seu creditamento (art. 3°, IX
da Lei n° 10.833/2003), e que o direito ao crédito esta ligado necessariamente a uma
operacdo de venda e ndo simples transferéncia de mercadorias entre estabelecimentos;
€.2.2) “SERVICOS PORTUARIOS” como despesas com estivagem, mao-de-obra de
estivadores, operacdo portuaria de navio, desenlonamento, controle de peso, trimming
da carga, operacdo em overtime e servicos de desembarque, que constituem servicos
aduaneiros em geral, ndo vinculados a atividade produtiva; ¢.2.3) “TERCEIRIZACAO
LOGISTICA E DISTRIBUICAO” ndo permitem a apuracgio de créditos, por falta de
previsdao legal e quanto a locacdo de veiculos/caminhdes, somente seria possivel o
desconto de crédito em relagdo aos dispéndios com aluguéis de prédios, maquinas e
equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa; c.2.4)
“LOCACAO DE PA CARREGADEIRA” que ¢ utilizada para o transporte de calcario,
areia, pedra brita etc. € equiparado a veiculo que ndo gera direito a crédito; c.2.5)
“SERVICOS PRESTADOS POR PESSOA JURIDICA” cujas glosas foram efetuadas
em relacdo a ndo apresentacao de notas fiscais que permitissem apurar a natureza dos
servigos prestados; ¢.2.6) “CREDITOS GLOSADOS POR AUSENCIA DE ENTREGA
DE NOTA FISCAL” com situacdo idéntica ao item anterior; c.2.7) “OUTROS
CREDITOS DE SERVICOS PLEITEADOS” rubricas contendo gastos que ndo
permitem a apuracdo de créditos, por falta de previsado legal, tais como: agua e esgoto
— consumo, apoio logistico, assessoria fiscal, assisténcia técnica, impressao etiqueta,
desinsetizacdo, malote e correio, funilaria, pintura, instalacdo ar condicionado,
locacdo caminhdo munk, manutencdo elevadores, limpeza sistema esgoto,
fornecimento dagua, limpeza industrial, servi¢o de seguranca etc;

c.3) fretes — pela falta de apresentagdo de informagdes solicitadas, a anélise dos
fretes foi feita com base nos conhecimentos de transporte eletrdnico — CT-e, bem como
em planilha enviada em resposta ao Termo de Intimagdo n° 01, que relaciona as
operacdes de compras de servicos e bens das quais a empresa apurou créditos das
respectivas contribuigdes, onde o frete consta como em um dos itens, buscando-se, com
isso, identificar e considerar o crédito sobre fretes na operacdo de compra vinculado a
mercadoria adquirida (tributada ou ndo) ja que este compde seu custo de aquisi¢do; e 0s
fretes na operagdo de venda, buscou-se pelos CT-e onde o remetente da mercadoria era a
INTERCEMENT BRASIL S.A, quando arca com o custo do frete, e sendo o destinatério
empresa diversa;

c.4) devolugdes de vendas — ou ndo amparadas em nota fiscal correspondente a
operacgdo geradora de crédito, ou porque as notas fiscais eletronicas referentes a esse valor
ndo foram localizadas, ou porque estdo relacionadas a CST COFINS/PIS de isencdo, ndo
incidéncia, suspensdo etc. No caso da CCB, como ndo hd SPED contribuicBes para se
comparar as informagdes, foi considerado como crédito apenas os valores de devolugdo
de vendas que possuem nota fiscal eletronica com CST COFINS/PIS geradores de crédito
tributario;

c.5) créditos de bens utilizados como insumos — glosa de crédito sobre bens e
servigos que néo sofreram incidéncia das contribui¢cGes quando da aquisicao;
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c.6) ajustes de reducdo - informados pela contribuinte em planilhas de apuracdo
mensal enviadas a fiscalizacdo, mas apos andlise da Escrituracdo Contabil Digital - ECD,
constatou-se valores menores aos apurados pela contribuinte em relacdo a descricdo
“Locatelli” e os relacionados ao ativo imobilizado; e glosa de ajustes de reducdo “ZFM”
dos meses de novembro e dezembro que ndo foram encontrados na ECD.

d) multa por apresentacdo da EFD-Contribui¢des com incorregdes, relativamente as
operacdes da empresa incorporada CCB — Cimpor Cimentos do Brasil, no ano de 2013,
gue foram informadas na EFD-ContribuicGes atraves de ajustes, mesmo havendo campos
préprios para o registro das operacGes de vendas e de compras geradoras de crédito,
comprometendo a eficiéncia e economicidade da Administracdo Publica, sujeitando-se a
exigéncia contida no art. 57, 111, ’a’, do Decreto n° 2.158-35, de 2001.

Cientificada do Despacho Decisorio, por meio de abertura de sua Caixa Postal na
data de 26/11/2018 e ciéncia de intimacdo realizada em 07/12/2018, a interessada
apresentou Impugnacéo, datada de 07/01/2019, onde esclarece, inicialmente, que é pessoa
juridica que atua produzindo e comercializando cimento, cal e argamassas especiais, entre
outras atividades, estando sujeita a tributacdo do PIS e da Cofins pelos regimes
cumulativo e ndo cumulativo.

Quanto as Receitas de Prestacdo de Servicos, diz que teria sido intimada a
apresentar notas fiscais e contratos de prestagdo de servigos relativos ao servico de
concretagem, com a entrega parcial de 33 notas fiscais, sendo por isso considerado pela
fiscalizagdo que teria havido apenas a producgdo e transporte do concreto até o local de
aplicacéo (o que equivaleria a venda de concreto - mercadoria, portanto), tributando tal
receita, no valor de R$ 636.687.678,18, pelo regime nao cumulativo. Alega que as notas
fiscais apresentadas teriam sido suficientes para demonstrar a atividade por ela exercida,
que é aquela descrita no inciso XX do artigo 10 da Lei n°® 10.833/03, ou seja, servigo
prestado de construgdo civil. Ressalta que traz nesta oportunidade a documentacédo
supostamente faltante para que ndo restem ddvidas acerca da tributacdo do servigo de
concretagem pelo regime cumulativo.

Destaca 0 conceito de construcdo civil e de empreitada, sendo o servigo de
concretagem um conjunto de etapas: produgdo, transporte, bombeamento, adensamento,
nivelamento e cura, traduzindo-se no processo de criagdo de uma pega de concreto.
Citando trecho de laudo apresentado em processo especifico do ICMS no estado do Rio
Grande do Sul, traz as seguintes conclus6es: (i) a concretagem € um servigo composto de
varias etapas; (ii) o concreto é uma mistura de insumos especifica para cada obra; (iii) a
mistura para o concreto vai sendo homogeneizada dentro do caminh&o betoneira; (iv) o
concreto somente é finalizado na obra; (v) o concreto é transportado até a obra e
finalizado pela empresa de concretagem; (vi) a concretagem é uma das principais etapas
da construcdo civil, e faz parte da etapa de fundagdo. Por isso, diz, ndo had como se
considerar que a concretagem ndo faz parte da obra de construcdo civil ou tal servico
como uma simples producéo e transporte de concreto até o local da aplicacéo (equivalente
a uma entrega de produto = operacdo de compra e venda), justamente por haver a
demanda da preparacdo especifica do material conforme o projeto, com uso de transporte
especifico e finalizagdo dentro da obra, adicionando-se ainda os meios de aplicagdo no
canteiro da obra, por meio do bombeamento. Cita norma da ABNT NBR n° 7212 que
dispde ser a execucdo de concreto dosado em central mistura complementar da obra.
Contudo, reprisa, a fiscalizacdo considerou as receitas como decorrentes de uma simples
producdo e transporte de concreto, descaracterizando toda a complexidade do servico de
concretagem, tratando-o como uma verdadeira operacdo de compra e venda de produto, o
que, como visto, ndo se trata do caso. Cita, ainda, definicdo do servigco de concretagem
pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, ementa do STF, do
CARF e doutrinadores acerca do assunto. Traz lista de servigos anexa a Lei
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Complementar n° 116/03, bem como o CNAE vinculado a construcdo, que cita
expressamente o servi¢o de concretagem como servico especializado para a construcgdo e,
por fim, que a prépria Receita Federal do Brasil verificou que os servi¢os de concretagem
estdo sujeitos ao regime cumulativo do PIS e da COFINS, por serem realizados mediante
empreitada. Portanto, pondera, que os contratos de prestacdo de servicos anexos, tem por
objeto a prestacdo de servigos de concretagem, que consistem na preparacdo, dosagem e
entrega de concreto, mediante empreitada, ndo se tratando apenas da producdo e
transporte de mercadoria, tanto é que o préprio concreto é transportado, finalizado e
bombeado dentro da obra, etapas de responsabilidade da Impugnante, efetuada pelos seus
empregados, sendo imperioso o cancelamento do Auto de Infracdo, a fim de que as
receitas ndo sejam tributadas pelo regime ndo cumulativo, uma vez que o Servico de
concretagem tem receitas sujeitas ao regime cumulativo do PIS e da COFINS.

Aduz, por outro lado, que ndo se considerando que o servi¢o de concretagem tem
receitas tributadas pelo regime cumulativo, deveria ter sido garantido o direito ao crédito
do valor dos insumos decorrentes de tal atividade, nos termos do artigo 3° e incisos da Lei
n° 10.833/03. Pois é evidente que se uma receita é reenquadrada no regime nao
cumulativo, ao menos os créditos referentes aos insumos do servigo, autorizados pela
legislacdo e jurisprudéncia, deveriam ter sido calculados, entretanto, a fiscalizagdo ndo
efetuou tal conduta, silenciando acerca do direito do contribuinte a tomada dos créditos,
diante do reenquadramento (equivocado) das receitas de concretagem.

No que tange a Receita de Venda de Produtos/Mercadorias, expde que “60. A
fiscalizagdo afirma que o contribuinte tributou a receita de R$ 45.445.349,89 no regime
cumulativo, e que essa receita teria sido gerada a partir da venda de mercadorias e
produtos.” e “61. Em seguida, a fiscalizacdo informa que reconheceu como devida a
tributacdo nesse regime do valor de R$ 31.864.575,45, eis que referentes a receita de
venda de calhaus, cascalho e pedras britadas.” e “Mais adiante, a fiscalizag@o informa que
efetuou a tributacdo da diferenca pelo regime ndo cumulativo, por suposta falta de
amparo em documento fiscal, ressaltando que as notas analisadas pela fiscalizacao se
encontram em planilhas anexas (anexos Il e Il do Auto de Infracéo)”. Contudo,
alega que ao analisar as planilhas, observa-se que se tratam da relagdo das notas
fiscais relativas apenas a venda de calhaus, cascalho e pedras britadas, cuja tributacéo
foi reconhecida pelo regime cumulativo, ndo existindo qualquer planilha
demonstrando os valores relativos a diferencga, de R$ 13.580.774,44, que teria sido
tributada no regime ndo cumulativo. Sem o referido demonstrativo, dando o
conhecimento sobre os servigos que compdem efetivamente esse valor, alega nédo
conseguir estabelecer a origem da diferenca, o que prejudica a sua defesa, em nitido
cerceamento de defesa, pedindo, assim, a nulidade do lancamento. Noutra banda, diz
que o “Doc. 17, Planilha A.1.2 Servigcos” descreve as notas fiscais que sdo
decorrentes dos seguintes servicos: servi¢cos de bomba lanca, servicos de bomba alta,
adicional de m3 faltante, taxa de mobilizagdo e concretagem. Todas essas receitas,
detalhando todos esses servigos, sdo decorrentes de construgdo civil e, portanto, a
grande maioria dos itens classificados como passiveis de tributagdo pelo regime néo
cumulativo séo servicos de obras de construcdo civil, que permanecem tributados no
regime cumulativo.

Em relacdo as diferencas apuradas de Receitas Tributadas pelo Regime nao
Cumulativo: i) receita de prestacdo de servicos — o valor de R$ 7.337.722,44, apurado
com servicos de ‘co-processamento’, explica que a preparacdo do cimento utiliza-se
matéria-prima, calor e energia elétrica, envolvendo diversas etapas, dentre as quais a
extracdo e a preparacdo de matérias-primas, a preparacdo de combustiveis principais
(coque, carvdo, Oleo, etc.) e a preparacdo de combustiveis alternativos (residuos,
biomassas, etc.), esses Ultimos responsaveis por gerar calor para a transformacdo do
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calcario em clinquer. O co-processamento € a utilizacdo dos residuos (combustivel
alternativo) preparados para produzir calor (energia térmica). Apesar de a fiscalizacdo
informar que teria apurado o valor de R$ 7.337.722,44, conforme planilha “APURAGCAO
NAO CUMULATIVA” e documento “VALORES LANGCADOS OMISSAO RECEITA”, o inico
valor a esse titulo que ndo teria sido tributado (gerando diferenca na planilha) é o valor de
R$ 869.615,78, em maio de 2014. Contudo, ressalta, que nem mesmo esse valor poderia
ser objeto de autuacdo, jA que procedeu a revisdo, informando na planilha suporte
entregue a fiscalizagdo na linha 401011002 - Venda Produtos/Mercadorias Pais-Empresa,
guando deveria ter sido informado na linha 402011001 - Venda de Servigos no Pais —
Terceiros. A despeito desse equivoco, o valor foi devidamente tributado e o equivoco
ocorreu apenas em relacdo a planilha enviada para andlise da fiscalizacdo; ii) outras
receitas operacionais — as diferencas encontradas de R$ 731.824,48, lancado a maior
quanto a conta 45199010, e de R$ 81.422,82, da rubrica 451990005 — Dividendos, com
histérico de juros sobre o capital proprio, argumenta que a fiscalizacdo ndo forneceu
elementos para verificar a origem das diferengas, uma vez que néo é identificada a origem
do valor apontado de R$ 731.824,48. ExpBe que, conforme a planilha apresentada na
pagina 10 do Termo de Verificacdo Fiscal, teria auferido receitas no valor de R$
11.167.595,41, relacionadas a conta 45199010; entretanto, segundo a fiscalizagdo, ndo
teriam sido tributados os valores de R$ 731.824,48 referentes a essa rubrica, mas, na
planilha de apuragdo do PIS e da COFINS elaborada pela fiscalizagdo (documento
“Apuracdo PIS COFINS”, planilha “Apuragdo nido cumulativa” e documento Valores
langados Omisséo Receita), 0 valor da diferenca para outras receitas operacionais é de R$
810.845,44 e ndo R$ 813.247,30 (R$ 731.824,48 mais R$ 81.422,82). Esclarece que
tentou compor o valor langado, sendo encontrado R$ 731.824,48 que é composto de
diferencas para os meses de janeiro (R$ 681.254,54), fevereiro (R$ -1.200,93) e
novembro (R$ 49.369,01), sendo certo que os valores se referem ao ICMS Prodep. Em
primeiro lugar, ressalta o equivoco da Fiscalizagdo ao somar o valor negativo (R$ -
1.200,93) para o encontro do valor da diferenca, sendo certo que a diferenca deveria ser
de R$ 730.623,55; e, conforme livro registro de apuracdo do ICMS, verifica-se que 0s
valores corretos sdo aqueles contidos em tais livros (janeiro R$ 886.902,35 e
novembro R$ 978.080,15), ndo havendo assim diferencas quanto as receitas. Assim,
diz que muito embora a fiscalizacdo tenha utilizado os valores da contabilidade para
conferéncia das receitas, deve-se atentar que ap6s o0 término do més corrente, 0s
ajustes necessarios na contabilidade somente poderdo ser feitos nos meses seguintes,
0 que ocorreu no caso dos autos, causando o equivoco da fiscalizacdo ao utilizar os
valores da contabilidade, eis que nos meses de janeiro e novembro os valores de
outros periodos foram ajustados na contabilidade. Por fim, quanto ao valor de R$
81.422,82, referentes a juros sobre capital proprio, concorda que de fato a conta de
dividendos nao foi considerada na apuracao das contribuicdes.

Em relacdo as diferencas apuradas como Isencdes e Exclusdes, que segundo a
fiscalizag&o se trataria de receitas relacionadas ao REIDI, receitas financeiras e incentivo
fiscal de investimento, mas que a contribuinte teria informado como “receita tributada a
aliquota zero e outras receitas sem incidéncia das contribui¢des”, alega que mais uma vez
o0 Termo de Verificacdo Fiscal ndo se coaduna com a apuracdo efetuada para fins da
autuacdo, prejudicando a sua defesa. Demonstra que, na verdade, a diferenca encontrada
em relacdo as isengdes e exclusdes é de R$ 8.559.962,59, que seria decorrente de receitas
de exportacdo (R$ 7.475,63) e de receitas tributadas a aliquota zero ou sem incidéncia
(R$ 8.552.486,96), mas no Termo de Verificacdo Fiscal é informado apenas que o valor
de R$ 22.434.408,19 ndo poderia ser excluido da base de calculo, sem qualquer outra
composicdo. De qualquer forma, diz que na tentativa de compor tais valores chegou a
seguinte conclusio: a) “116. A conta contabil 451990001 Outras Receitas Operacionais —
Nacional se refere a lancamentos de receitas como aluguel, vendas de sucatas,



FI. 7 da Resolugdo n.° 3402-003.443 - 32 Sejul/4? Camara/2% Turma Ordinaria
Processo n° 10314.720796/2018-78

participacdo em consorcios e royalties. Essas receitas sdo decorrentes de transagdes ndo
incluidas nas atividades principais da empresa. A tributacdo do PIS/COFINS ocorre no
regime ndo cumulativo.”; b) “118. O valor de R$ 7.475,63 decorrente de receitas de
exportacdo é traduzido por diferencas dos meses de marco, abril, maio e junho, conforme
planilha anexa (Doc. 17). A receita de marco teve o valor contabil considerado, e ndo o
referente a apuracdo. Ja para os demais meses, foi verificado que algumas notas fiscais
foram contabilizadas indevidamente na conta 401011004, sendo o correto a conta
401011001, de modo que a fiscalizagdo ndo “enxergou’ tais valores. Assim, o que se vé
é que os valores lancados foram oferecidos a tributacdo.”; e ¢) “119. J& em relacdo ao
valor de R$ 8.552.486,96, a Impugnante verificou que de fato tais receitas sao
decorrentes de receitas com suspensdo em razdo do REIDI - Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura.”, acrescentando que os clientes em
relacdo a tais notas fiscais sdo centrais eblicas e terminais portuarios, pessoas juridicas
envolvidas em obras de infraestrutura, devidamente beneficiadas com o regime, conforme
atos declaratérios informados em planilha para cada uma das empresas, de acordo com o
beneficio da Lei n® 11.488, de 2007.

Reclama mais uma vez a nulidade do Auto de infracgéo, pelo fato de o relatério e
0s anexos da autuacgdo, como ja propalado, ndo serem claros o suficiente para que se
possa verificar com certeza qual o objeto e os numeros envolvidos na autuacéo, citando,
por exemplo, o item referente ao “co-processamento” onde o Termo de Verificagdo Fiscal
aponta uma diferenca de R$ 7.377.722,44, mas na planilha de apuragdo da fiscalizagdo
“VALORES LANGADOS OMISSAO DE RECEITA” tem-se como valor de diferenga apenas
RS 869.615,78, e em relagéo ao item “isencdes e exclusdes” que, segundo a fiscalizagdo,
a diferenca encontrada seria de R$ 22.434.408,19 quando na planilha de apuragdo da
fiscalizagdo “VALORES LANGCADOS OMISSAO DE RECEITA” chega-se a outro valor de
diferenca, de apenas, R$ 8.559.962,59. Por isso, presume-se, segundo seu modo de ver,
que o Auto de Infracdo contém informacBes que ndo condizem com o que esta sendo
cobrado, em nitido desrespeito aos principios do contraditorio e ampla defesa, pois ndo
h& como se definir exatamente as diferencas que geraram a autuagcdo ora combatida,
carecendo de validade, visto que ndo contém a fundamentacdo adequada exigida pela
legislagdo, ndo fornece elementos bésicos dos fatos envolvidos, em desprestigio aos
principios constitucionalmente assegurados do devido processo legal e da ampla
defesa, bem como do principio da motivacdo que rege a Administragdo Publica. Cita
dispositivos do Decreto n® 70.235, de 1972, para solicitar a nulidade do Auto de
Infracdo, alegando que o procedimento fiscal ndo contém fundamentacdo suficiente
que permita a ela apresentar a sua defesa.

Relativamente a glosa de créditos, diz que o ponto central estd no alcance da
expressdo “insumo”, onde hd que se firmar nas premissas que fundamentam o
entendimento predominante na jurisprudéncia, tanto do STJ quanto do CARF, aplicando-
se 0 julgado no RE 1.221.170/PR, em que o direito ao crédito emerge da anélise de cada
caso concreto, buscando a relacdo de pertinéncia do processo produtivo da pessoa
juridica.

No caso dos créditos de energia elétrica, cita que, de acordo com a fiscalizagdo, 0s
créditos tomados deveriam ser glosados pois i) ndo houve o destaque dos tributos na nota
fiscal, e ii) as opera¢Bes ndo sujeitas ao pagamento das contribui¢fes ndo geram direito ao
crédito. Ocorre, contudo, que a operacdo de aquisi¢do de energia elétrica ndo se enquadra
nos casos de isengdo ou ndo incidéncia, estando sujeita ao pagamento das contribuicdes.
Por outro lado, ndo houve o respectivo destaque nas notas fiscais, porque a sistematica
utilizada pelo PIS e pela COFINS é o método indireto subtrativo, também conhecido
como “base contra base”, que prevé que o valor do tributo devido é calculado pela
diferenca entre os valores resultantes da aliquota aplicada sobre as vendas e a aliquota
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aplicada sobre as aquisi¢Oes e despesas que geram direito ao crédito, pouco importando o
destaque dos tributos em nota fiscal, confundindo, a fiscaliza¢do, a sistematica da néo
cumulatividade do PIS e da COFINS com a sistematica da ndo cumulatividade do ICMS
e do IPI, que ¢ o Método de Crédito de Imposto, conhecido como “imposto contra
imposto”, pelo qual o crédito a ser utilizado pela empresa ¢ exatamente o imposto
destacado na etapa anterior, sendo irrelevante a falta de destaque das contribuigcdes na
nota fiscal de aquisicdo de energia elétrica. O fato é que ha incidéncia de tais
contribui¢des sobre as receitas auferidas pelas concessionérias de energia, ndo havendo
gue se falar em falta de pagamento das contribuicdes.

Adicionalmente, discorre sobre 0 ICMS / ST, em que a lei atribui a condicdo de
responsavel pelo pagamento do imposto ao contribuinte de fato, substituido, e quem
acaba por efetivamente custear o recolhimento do ICMS, sendo o fornecedor de energia o
substituto, aquele que devera reter o imposto gerado nas operagles subsequentes.
Complementa que as glosas foram realizadas em razéo da Solucdo de Consulta COSIT n°
99.050/17, contudo essa Solugdo de Consulta esta vinculada a outra, de n° 106/2014, que
realmente explica os fundamentos da restricdo do crédito, onde é fécil verificar que o real
fundamento para ndo permitir o crédito referente ao ICMS ST é que este ndo compde 0
custo da aquisicdo da mercadoria, pois se trata, na verdade, de uma antecipacdo do
imposto nas operacdes subsequentes, que ainda serdo realizadas. Porém, no caso, entende
que ndo havendo operagdes subsequentes, todo o argumento construido nas Solugdes de
Consulta caem por terra, haja vista que a contribuinte ndo esta efetuando o recolhimento
de toda a cadeia, ja que o ICMS ST aqui é apenas o referente a sua propria operacao, de
aquisicdo interestadual de energia elétrica, sendo evidente que este ICMST ST integra
sim o seu custo de aquisi¢do de energia elétrica, uma vez que, no sentido completamente
oposto ao que determina a Solucdo de Consulta n® 106, ndo se trata de uma antecipacéo
do imposto devido pela contribuinte substituida, na operacdo de saida de mercadoria, mas
sim de efetivo custo de aquisicéo.

Quanto aos créditos de servigos tomados, argumenta que, relativamente aos
créditos de: 1) Movimentagdo e Transporte de Materiais - entre estabelecimentos do
mesmo contribuinte, a questdo ndo é fatica, mas apenas de direito, pois a fiscalizacdo
reconhece as operacfes de movimentacdo e transporte de insumos, discordando apenas
sobre a possibilidade de creditamento destas despesas, fundamentando que o frete tem
regra propria (art. 3°, 1X da Lei n°® 10.833/2003) e que ndo se enquadram no conceito de
‘insumos’. No entanto, enfatiza que o CARF adota uma concep¢do mais ampla para
“operagoes de venda”, em que se deve considerar os fretes como essenciais para a
producdo e venda de produtos acabados; dai que essas despesas integram a base de
calculo dos créditos, na medida em que o processo produtivo e a venda envolvem varios
eventos. Entendendo que justamente por esse motivo o artigo 3°, X, da Lei n°® 10.833/03
traz o termo “operacao de venda”, e ndo “frete de venda”; 2) Servigos Portuarios —
esclarece, inicialmente, que “clinquer”, “coque” e “escoria de alto-forno”, fazendo a
fiscalizagdo referéncia a servi¢os aduaneiros em geral, sdo todos insumos utilizados em
sua cadeia produtiva, matérias-primas do cimento. Logo, o que foi classificado como
“servigos aduaneiros em geral” sdo, a bem da verdade, despesas com transporte de
insumos que integram o processo produtivo; 3) Terceirizacdo de Logistica e
Distribuicdo — novamente a fiscalizacdo se distancia do entendimento firmado na
jurisprudéncia do CARF, que reconhece que os valores decorrentes da contratacdo de
fretes de insumos (matérias-primas), produtos semielaborados e produtos acabados entre
estabelecimentos da prépria empresa geram direito aos créditos das contribuigdes para o
PIS e para a COFINS na sistemética da ndo cumulatividade, uma vez que sdo essenciais
ao processo produtivo; 4) Locacdo de Pa Carregadeira - ressalta que a previsdo legal é
expressa no art. 3° inciso 1V, da Lei 10.833/2003, para o aproveitamento do crédito
referentes as despesas com aluguel de veiculos, um vez que o entendimento do CARF é
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no sentido de que a determinacdo legal ndo restringiu a utilizacdo dos créditos somente as
maquinas e equipamentos utilizados no processo produtivo; a exigéncia legal seria apenas
gue os veiculos, além de maquinas e equipamentos, fossem utilizados nas atividades da
empresa; 5) Servigos Prestados por Pessoas Juridicas — cuja glosa se deu porque a
fiscalizacdo ndo conseguiu apurar a qual servico o crédito esta relacionado, diz que os
servigos sdo todos essenciais a sua cadeia produtiva, sendo considerados insumos
conforme jurisprudéncia consolidada no CARF e no STJ, se referindo a servigos de
movimentagdo, perfuracdo e detonacdo, carga e transporte de materiais (Metal AR
Engenharia Ltda.), servicos de logistica também relacionado ao transporte de materiais e
insumos para as unidades produtivas (Sudoeste Logistica Ltda.) e servico de desenho
técnico relacionado & engenharia, bem como confeccdo de maquetes para engenharia e
arquitetura (FK Construcdes e Servicos); 6) Auséncia de entrega de nota fiscal — junta
cdpia dos contratos de prestacdo de servigos, esclarecendo que consiste na locacdo de
veiculos utilizados em seu processo produtivo, como, por exemplo, caminhdo betoneira
(Rodobens Locacao de Veiculos Ltda.) e servi¢cos de bombeamento de concreto no local
da obra (Gebomsa Brasil Servicos de Bombeamento); e 7) Outros Créditos: 7.1) Agua e
esgoto — a agua que ¢é utilizada na cadeia produtiva, sendo incorporada ao produto final, e
guanto ao servico de esgoto para manter a unidade produtiva em funcionamento, pois sem
esse servico o ambiente de trabalho seria insalubre e inGspito; 7.2) Apoio Logistico -
devido as especificidades de sua cadeia produtiva, utiliza de apoio logistico para
programar as entregas, considerando as obras existentes, o tempo de pesagem e mistura
dos materiais, a capacidade da betoneira, a distancia entre a Central Dosadora e o local da
obra, etc., tendo papel fundamental, sem a qual ndo seria possivel a continuidade da
operacdo de entrega de cimento e concreto, eis que se a entrega ndo é efetuada conforme
0 cronograma, ha atrasos na obra e descarte do material como residuo; 7.3) Assisténcia
técnica, Assistente Técnico, Honorarios de Assistente Técnico, Manutencéo e Reparo
de Elevadores, Ventiladores e Exaustores, Pintura de Equipamentos — despesas de
reparos e manutencdo de equipamentos utilizados na cadeia produtiva (fornos,
refrigeradores de clinquer, unidades de moagem verticais, elevadores de baldes, etc.),
destacando que os elevadores, ventiladores e exaustores sdo todos industriais, que
integram 0s equipamentos utilizados na cadeia produtiva ndo sendo equipamentos
utilizados na sede administrativa; 7.5) Confecgcdo/Impressdo de Etiqueta — refere-se
a materiais de embalagem para armazenagem e/ou transporte de produto final
(paletes, big bags, etiquetas e rétulos para identificacdo do produto), estando o direito
ao crédito sobre materiais de embalagem previsto no art. 8°, §4, I, ‘a”, da IN SRF n°
404/2004 e também no entendimento do CARF; 7.6) Honorarios desenvolvimento
de projetos eng., Honorarios supervisdo mecanica, Honorarios supervisao
projetos eng. e Servigos assessoria técnica — servigcos especificos para o
desenvolvimento de projetos de engenharia, supervisao e assessoria, tanto técnica, na
elaboragdo do projeto, quanto mecénica, no manuseio de equipamentos especificos,
necessarios a sua atividade; 7.7) Licenca de Software - constitui elemento
indispensavel e essencial na cadeia produtiva, pois trata-se de “automacao industrial”,
servigo essencial utilizado como insumo na cadeia produtiva; 7.8) Locagdo
caminhdo MUNCK - H e MUNCK - UM - trata-se de aluguel de veiculos
utilizados diretamente em sua cadeia produtiva, tais como pa carregadeira, caminhdes
betoneira e caminhdes MUNCK, com previsao legal expressa no art. 3°, inciso IV da
Lei 10.833, de 2003; 7.9) Servigo Ticket Car - consiste em fornecimento de cartGes
de abastecimento, necessario porque possui uma frota consideravel de veiculos
utilizados em seu processo produtivo, de modo que o pagamento em dinheiro, cada
vez que um dos veiculos é abastecido, se torna inviavel e 0 método de pagamento
escolhido, em nada muda a caracteristica de insumo do combustivel; 7.10) Servico
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meio ambiente, Desinsetizacdo, Locacdo cacamba para limpeza e Servico de
limpeza industrial, Servico de limpeza edificio, Servicos assessoria e fiscalizacéo,
Técnico de seguranca (HS normal) — expBe que em sua cadeia produtiva, em
especifico na producédo de concreto, ha a utilizacdo de recursos naturais, demandando
grande controle dos impactos ambientais: durante a mineracdo do calcario, por
exemplo, hd consumo de recursos naturais finitos, bem como risco de erosdo e
contaminagdo de rios e afluentes; durante a moagem, na queima de combustiveis
utilizados ha emissdo de gas carbdnico e outros gases poluentes, além do langamento
de material particulado atraves das chaminés; por isso ha licenciamento e controle
ambiental previstos em normas (imposicao legal), tal como tratado no PN Cosit n°
5/2018; e 7.11) Tratamento de 6leo de transformador — caracterizado por fluidos
isolantes utilizados em transformadores elétricos, reatores de poténcia, capacitores de
alta tensdo, chaves e comutadores e outros tipos de equipamentos elétricos, com a
funcédo de garantir o isolamento elétrico, extinguir descargas elétricas parciais e arcos
elétricos e servir como meio de troca térmica para a refrigeracdo do equipamento,
restando evidenciada a essencialidade desse servico para a sua atividade produtiva.

Retoma, novamente, a analise de Créditos com Fretes que, a Seu ver, ao restringir
o direito ao crédito sobre as operacdes de frete a fiscalizagdo acaba de inovar e legislar,
uma vez que a limitacdo imposta no Auto ndo se encontra expressa na legislacdo. Entende
gue, ao contrario do que alega a fiscalizacdo, o direito ao crédito sobre a despesa com
frete ndo é vinculado ao direito ao crédito sobre a despesa com o insumo transportado, e
ndo poderia ser diferente, ja que sdo despesas completamente distintas, sobre operagdes
independentes. A aquisicdo de insumos é uma despesa que gera direito ao crédito, e as
despesas com frete se originam de outra operacdo, distinta da primeira, e que também
gera direito ao crédito, citando a Solugdo de Consulta COSIT n° 498/2017. Também
enfatiza que as despesas com fretes para transporte de matéria-prima entre armazéns e
fabricas da pessoa juridica se enquadram na hipotese de custo de produgdo; o mesmo
ocorre com o transporte de bens acabados entre os estabelecimentos do contribuinte para
a venda e a movimentagdo interna de insumos e produtos acabados entre seus
estabelecimentos.

Em relacdo a Devolugdo de Vendas, questiona a glosa efetuada, no total de R$
3.635.186,53 dos R$ 39.753.711,41 pleiteados, sob o fundamento de que as operagoes
ndo possuem nota fiscal correspondente: por ndo terem sido localizadas ou por estarem
relacionadas a CST COFINS/PIS de isencdo, ndo incidéncia e suspensdo. Diz juntar lista
de notas fiscais de saida, de forma a comprovar as opera¢fes, mas por se tratar de um
volume muito grande de documentos, traz por amostragem as notas fiscais. Também diz
gue passou despercebido pela fiscalizacdo, que as notas relacionadas a CST COFINS/PIS
de isencdo e suspensdo é porque nao houve o destaque das contribui¢fes nos documentos,
isso porque foram emitidas por Microempresas — ME ou Empresas de Pequeno Porte —
EPP, optantes pelo Simples Nacional. Por serem optantes do Simples Nacional, ndo ha o
destaque de valores referentes ao PIS e a COFINS, mas o crédito pode ser aproveitado
nos termos do ADI RFB n° 15/2007.

No que tange a Créditos de bens utilizados como insumos, discorda do feito
fiscal que glosou os créditos cujas notas fiscais ndo trariam o destaque das contribuicdes,
ja que nem todos documentos fiscais fazem referéncia a operagdes sujeitas a isen¢do ou
aliquota zero por ndo vir destacada a contribuicdo, de modo que a analise deve ser
realizada com base na legislacdo aplicada em cada opera¢do. Citando o caso de aquisicao
de insumos de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte optantes do simples
nacional que ndo apresentam o respectivo destaque das contribuicdes nas notas fiscais,
mas isso ndo afasta a respectiva operacéo do recolhimento das contribuicGes.
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Quanto aos Ajustes de Reducéo, que a fiscalizacdo alega terem sido encontrados
valores menores aos apurados em relagdo a descri¢do “Locatelli”’, bem como os
relacionados ao ativo imobilizado, e que os ajustes de reducdo “ZFM” referentes aos
meses de novembro e dezembro ndo foram encontrados na ECD, esclarece a interessada
que os valores referentes a redugdo “ZFM” sdo objeto de deposito judicial no processo
judicial MS n° 0012303-93.2014.4.01.3200 — Manaus, do qual figura como polo ativo; e,
em relagdo aos Créditos Locatelli, que o ajuste de reducdo ocorreu devidamente
fundamentado por compensacdo de crédito extemporaneo de PIS/COFINS, sendo o0s
lancamentos resultado de um trabalho de verificacdo de créditos feito pelo escritorio
Locatelli Advogados, que ndo estavam sendo aproveitados.

Relativamente a Multa por Apresentacdo de EFD-Contribuicbes com
informacges inexatas, incompletas ou omitidas, pelo fato de que a interessada incorporou
a empresa CCB Cimpor Cimentos do Brasil, em 2013, e que esta continuava a emitir
notas fiscais de compra e venda no ano de 2014, e que mesmo havendo campos proprios
na EFD Contribuigdes para o registro das operagfes (em nome da incorporadora), 0s
valores quanto a incorporada foram acrescentados por meio de ajustes, indicando que tal
conduta teria comprometido a eficiéncia do trabalho realizado pela fiscalizacéo,
entendendo haver inexatiddo na apresentacdo da escrituragdo, o que gerou a aplicacdo da
multa do art. 57, inciso III, alinea “a” do Decreto n° 2.158-35/2001, no valor de R$
53.725.210,41.

Entende, a interessada, que ndo ha que se falar em inexatiddo cometida, que nao
cometeu nenhum vicio, visto que a sua conduta estava autorizada por decisdo judicial,
razdo pela qual a multa deve ser cancelada.

Inicialmente, ressalta 0 motivo pelo qual a empresa incorporada continuou a emitir
notas fiscais no ano calendario de 2014. Diz que, em 28 de fevereiro de 2013, foi
aprovada a incorporagdo da sociedade CCB Cimpor Cimentos pela interessada, passando
a incorporadora a adotar todas as providéncias para registro de tal incorporacdo nos
Orgdos competentes, bem como transferir as suas filiais (num total de sessenta e cinco), a
fim de passarem a operar em nome da incorporadora todos os antigos estabelecimentos da
incorporada, e realizando atualizacGes nos &mbitos federal, estadual e municipal. No ano
de 2014, encontrava problemas para transferir 17 (dezessete) filiais, contudo esses
estabelecimentos continuavam produzindo, e, logicamente, enquanto néo regularizado
0 novo CNPJ, os estabelecimentos deveriam utilizar o CNPJ antigo, pois sem tal
registro ndo é possivel uma empresa operar, emitir notas fiscais. Por isso, lembra que,
a época, impetrou Mandado de Seguranca, de n° 0005505-92.2014.403.6100, para
manter o CNPJ da empresa incorporada ativo, bem como de suas filiais, até que o
ltimo estabelecimento incorporado obtivesse o novo registro federal, o que foi
deferido e objeto de sentenca favoravel. Aduz, portanto, que a emissdo de notas
fiscais pela CCB Cimpor, ainda no ano de 2014, estava devidamente autorizada por
decisdo judicial.

Por outro lado, devido a emissdo das notas fiscais, deveria entregar as obrigacdes
acessorias da incorporada em nome da incorporadora. Mas, salienta, que diferentemente
do alegado pela fiscalizagdo, ndo havia campo préprio na EFD Contribui¢des para a
inclusdo das informacdes da empresa CCB Cimpor. Isso porque, em razdo de as notas
fiscais terem sido emitidas com o CNPJ da incorporada, ndo era possivel reunir os valores
dentro dos mesmos campos da declaragdo. Vale dizer, as notas de servi¢os ndo poderiam
ser registradas no bloco A unificadamente, pois os CNPJ eram diferentes. Além disso,
complementa, outra confusdo que poderia ser gerada, ainda que o sistema pudesse aceitar
a subida de dois CNPJ completamente distintos, era em relacdo ao nimero das notas
fiscais, porque duas notas fiscais completamente distintas poderiam ter a mesma
numeracdo, uma para cada empresa, 0 que ndo seria aceito pelo programa e, ainda que
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fosse aceito tal procedimento, ndo permitiria verificar sobre qual empresa a receita seria
decorrente, causando a impossibilidade de apuracdo dos valores pela propria fiscalizacao.
Diz que, por essa razdo, foram necessarios o0s ajustes efetuados, ja que esta foi a maneira
encontrada para que tais informagdes fossem devidamente prestadas, sem prejuizo algum
ao Fisco.

Afirma estar claro nos autos que o procedimento por ela adotado foi devidamente
esclarecido na fase de fiscalizacéo e as informacdes requeridas foram todas prestadas em
relacdo ao assunto, ndo havendo nenhum embaraco a fiscalizacdo, tanto é que o presente
Auto de Infracdo é bastante minucioso e as informacgdes prestadas pelo contribuinte
permitiram o refazimento da apuragdo do PIS e da COFINS conforme interpretagdo da
legislacdo pela fiscalizacdo. Assim, entende que fica absolutamente claro que nédo houve a
prestacdo inexata de informacdes, visto que: (i) os valores informados ndo estavam
incorretos; e (ii) a EFD Contribuigdes ndo poderia ser preenchida de maneira a unificar as
operac¢des N0 mesmo campo, Visto que praticadas com CNPJ diferentes.

Além do mais, alega que a aplicacdo da multa conforme efetuada ndo se enquadra
no permissivo legal, uma vez que a fiscalizagdo efetuou o calculo da multa sobre o valor
das receitas da incorporada, que teriam sido prestadas com inexatiddo = com erro, na
EFD Contribuigdes, e esse erro seria decorrente da prestagdo das informacdes da
incorporada em forma de ajuste e ndo nos supostos campos proprios da declaragdo.
Contudo, afirma que ndo ha& qualquer erro na prestacdo dessas informacdes, ja que €
nitido que nos autos foram apresentadas de forma satisfatéria todas as informagdes em
relacdo aos numeros envolvendo a incorporada, como informado pela prépria fiscalizagdo
na planilha intitulada “Calculo Muldi”. Assim, quanto aos valores envolvidos, ndo houve
qualquer prejudicialidade a analise da fiscalizacdo, ndo havendo que se falar em prejuizo
a eficiéncia do trabalho da fiscalizacdo, tanto que a autuacdo quanto a este e aos demais
itens foi levada a efeito. Além do mais, completa, que os valores por ela apresentados
estavam corretos e baseados nas suas devidas memdrias de calculo, ndo havendo que se
falar, por isso, em inexatidao de informagé&o.

Enfatiza que, estando as informacGes quanto aos valores corretas, 0 que questiona a
fiscalizacdo é a forma como esses valores foram apresentados, 0 que, obviamente, ndo se
enquadra em nenhuma das hipoteses do artigo 57, inciso III, alinea “a” do Decreto n°
2.158- 35/2001, afinal, ndo h& incorrecdo, omissao ou incompletude quanto as receitas
apuradas. Ou seja, a fiscalizacdo se utiliza de dispositivo legal que tem outra fungéo
para punir a Impugnante por ter apresentado as informacdes em forma de ajustes.
Salienta a desproporcionalidade do valor de R$ 53.725.210,41, pois, afinal, as
informacdes foram prestadas, ndo havendo qualquer valor inexato, e mesmo que se
considerasse que as informacfes haviam sido prestadas em campos inadequados,
ainda assim a multa ndo seria devida, uma vez que a prestacdo de informacgdes em
campo improprio ndo é o mesmo que prestar informacéo inexata.

Cita jurisprudéncia a seu favor, ressaltando que o Supremo Tribunal Federal, em
casos em que a multa ultrapasse o valor do tributo, j& definiu em sede de Repercusséo
Geral que é de rigor o afastamento da penalidade, por ofensa ao principio da vedagdo ao
confisco, solicitando, ainda, a aplicacdo dos arts. 108, 136 e 112 do Cddigo Tributéario
Nacional que permitem a exclusdo da multa em casos particulares como o presente, em
que o suposto ilicito (sequer existente) ndo ocorreu de modo voluntario pelo contribuinte.

Por fim, no item “NECESSIDADE DE CONVERSAO DO FEITO EM
DILIGENCIA”, requer a conversio dos autos em diligéncia para o completo deslinde da
presente controvérsia, objetivando atestar, a partir da analise da essencialidade e forma de
utilizacdo de bens e servicos no desenvolvimento das suas atividades, que a aquisicdo
desses bens e servi¢os geram direito ao crédito de PIS e COFINS, diante da sua atuacdo
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como insumos no processo produtivo e desenvolvimento de suas atividades. Enfatiza a
necessidade da diligéncia por entender que, nesse momento, os débitos ora exigidos,
decorrentes da indevida glosa de créditos de PIS e COFINS, nédo sdo liquidos e certos,
pois se tratam de valores cujo direito ao crédito ndo foi devidamente analisado. Para
tanto, apresenta lista de quesitos, sem prejuizo da indica¢do de quesitos suplementares
gue se fagcam necessarios.

Em 19/06/2019, ap6s o encerramento do prazo previsto para apresentagdo da
impugnacdo, acontecido em 08/01/2019, foi solicitada a juntada complementar de
documentos, composta basicamente em mais notas fiscais de prestacdo e servicos e notas
fiscais eletrénicas de vendas de mercadorias, tanto da empresa Intercement Brasil SA
guanto da CCB Cimpor Cimentos do Brasil SA, além de planilha excel
(“ARQ_NAO_PAG.zIP0001.XLS”) que contém alguns dos dados disponibilizados no
“DOC_17 CONTRIB.XLS”, anteriormente juntado.

Ato continuo, a DRJ — CURITIBA (PR) julgou a Impugnacdo do contribuinte nos
termos sintetizados na ementa a seguir transcrita:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 01/01/2014 a 31/12/2014
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e 0s
despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo do
direito de defesa.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INTIMACAO PARA
ESCLARECIMENTOS.

Sendo os dados utilizados para embasar o procedimento fiscal extraidos de arquivos,
planilhas e informagdes apresentados pela contribuinte e havendo sido demonstrados os
resultados apurados pela fiscalizacdo em planilhas e relatorios, com ciéncia a
interessada e seu livre acesso as informagfes constantes dos autos de infragdo, ndo se
vislumbra cerceamento ao direito de defesa, por desconhecimento ou limitagdo a
possibilidade de defesa.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCORRECOES NO LANCAMENTO.
SANEAMENTO.

As irregularidades e incorrecbes que ndo importem em nulidade do lancamento serdo
sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo.

PEDIDO DE PERICIA/DILIGENCIA.

E prescindivel o pedido de pericia quando se tratar de mera aplicacdo da legislagdo
tributaria, que ndo exija conhecimento técnico especifico diferente da anélise do direito
que deve ser realizada pela autoridade administrativa competente para o reconhecimento
do crédito ou de apresentagdo de provas que caberia a pessoa juridica trazer junto a pe¢a
contestatoria.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVICOS. SERVICOS DE
CONCRETAGEM. SISTEMA CUMULATIVO.

Somente a prestacdo de servigos de concretagem, que inclui o fornecimento de méo-de-
obra para lancar, espalhar, adensar, nivelar e curar o concreto usinado, em obras de
construcdo civil, desde que executados no regime de execugdo por administracao,
empreitada ou subempreitada, enquadra-se no conceito de “obra de construgdo civil”,
para fins de incidéncia cumulativa da Cofins e do PIS/Pasep.
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RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVICOS. DOSAGEM, MISTURA,
TRANSPORTE E BOMBEAMENTO DE CONCRETO. SISTEMA NAO
CUMULATIVO.

A prestacdo de servicos decorrentes da mistura dos elementos integrantes do concreto
(areia, brita, cimento e agua) e seu posterior transporte/bombeamento até o local da
concretagem ndo se traduzem em obra de construcdo civil, sendo que as receitas dai
oriundas sujeitam-se ao regime da ndo cumulatividade.

SISTEMA NAO CUMULATIVO. CREDITOS. APROVEITAMENTO. OBRIGAGAO
DA PESSOA JURIDICA.

O direito ao crédito no sistema da ndo cumulatividade e a sua utilizagdo constitui uma
faculdade as pessoas juridicas que, para aproveita-lo, ttm o encargo de apresentar fatos
modificativos do direito junto a Fazenda, calculando, demonstrando e comprovando os
créditos pretendidos, ndo cabendo ao Fisco fazé-lo, ja que a autoridade fiscal se limita a
demonstrar o fato constitutivo do direito da Fazenda Nacional, verificando a base de
calculo que acarreta o fato gerador das contribuices ao PIS e a Cofins.

REGRA GERAL. PESSOAS JURIDICAS TRIBUTADAS PELO LUCRO REAL.
REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE.

As pessoas juridicas de direito privado que apuram o imposto de renda com base no
lucro real estdo sujeitas, como regra geral, a incidéncia ndo cumulativa das
contribui¢des para o PIS/Pasep e para a Cofins; em consequéncia, para que possa haver
a tributacdo pelo regime cumulativo, cabe a comprovagdo de que as receitas de bens e
servicos estdo dentre aquelas elencadas pelo art. 10, incisos | a VI, da Lei n° 10.833, de
2003.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado bem ou servico para o desenvolvimento da atividade econbmica
desempenhada.

ESSENCIALIDADE. RELEVANCIA.

O critério da essencialidade requer que o bem ou servico creditado constitua elemento
estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da execucao do servico realizado pela
contribuinte; ja o critério da relevancia é identificavel no item cuja finalidade, embora
ndo indispensavel a elaboragdo do prdprio produto ou a prestacéo do servico, integre o
processo de producdo do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia
produtiva, seja por imposicéo legal.

ENERGIA ENLETRICA. 'REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. ICMS.
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA.

Considerando que as operagGes com venda de energia elétrica estdo submetidas ao
regime da ndo cumulatividade é possivel o aproveitamento dos referidos créditos na
aquisicdo; contudo, o ICMS cobrado do fornecedor/geradora de energia elétrica na
condicdo de responsavel (substituto tributario) referente a operacdo de venda
interestadual a consumidor final ndo integra o custo para fins de calculo do crédito da
Cofins e do PIS/Pasep.

FRETES. SERVICOS DE LOGISTICA E DISTRIBUICAO. TERCEIRIZACAO.
MOVIMENTACAO DE INSUMOS/MATERIAIS ENTRE ESTABELECIMENTOS.

Por ndo integrarem o conceito de insumo utilizado na producdo de bens destinados a
venda e nem se referirem a operacgdo de venda de mercadorias, as despesas efetuadas
com fretes contratados e/ou servigos relacionados com o transporte de produtos
acabados ou em elaboragdo entre estabelecimentos industriais e destes para 0S
estabelecimentos comerciais da mesma pessoa juridica, ndo geram direito a apuracéo de
créditos a serem descontados da Cofins e do PIS/Pasep.

SERVICOS PORTUARIOS. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.
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Os gastos considerados servigos aduaneiros, como operagdo portudria de navio,
desenlonamento, controle de peso, trimming da carga, operacdo em overtime e servi¢os
de desembarque ndo estdo incluidos no rol de hipdteses de creditamento do art. 3° das
Leis n° 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003, nem nas hip6teses do art. 15 da Lei n°
10.865, de 2004, que enumera os créditos decorrentes da importacao.

LOCAGAO DE  VEICULOS. APROVEITAMENTO DO CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislagdo de regéncia garante o direito ao crédito de despesas com aluguéis de
prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da
empresa, ndo compreendendo o aluguel de veiculos (pa-carregadeira, cagamba,
caminhdo munk etc).

DEVOLUCOES DE VENDAS. HIPOTESES PARA APROVEITAMENTO DO
CREDITO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relagdo a bens recebidos em
devoluglo, cuja receita de venda, devidamente comprovada, tenha integrado o
faturamento do més ou de més anterior e tenha havido submetida a tributacdo das
contribuigdes para o PIS/Pasep e Cofins.

AQUISICAO DE BENS E SERVICOS NAO ALCANGCADOS PELA TRIBUTACAO.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

A aquisicdo de bens ou servi¢os ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo, inclusive
no caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em
produtos ou servicos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuigdo, ndo da direito a crédito, no regime da ndo cumulatividade.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS EXTEMPORANEOS. ATENDIMENTO AO
REGIME DA COMPETENCIA CONTABIL.

O aproveitamento de créditos extemporaneos das contribui¢des ndo cumulativas do
PIS/Pasep e da Cofins deve seguir o regime da competéncia contabil, devendo ser
realizado nos periodos de apuracdo (competéncia) relativos aos fatos que Ihes deram
causa, com a necessaria retificacdo das obrigacOes acessdrias correspondentes (Dacon,
EFD-Contribuicdes e DCTF).

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014

RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVICOS. SERVICOS DE
CONCRETAGEM. SISTEMA CUMULATIVO.

Somente a prestacdo de servi¢os de concretagem, que inclui o fornecimento de méo-de-
obra para lancar, espalhar, adensar, nivelar e curar o concreto usinado, em obras de
construcdo civil, desde que executados no regime de execucdo por administracéo,
empreitada ou subempreitada, enquadra-se no conceito de “obra de construgdo civil”,
para fins de incidéncia cumulativa da Cofins e do P1S/Pasep.

RECEITA DE VENDA DE PRODUTOS E SERVICOS. DOSAGEM, MISTURA,
TRANSPORTE E BOMBEAMENTO DE CONCRETO. SISTEMA NAO
CUMULATIVO.

A prestacdo de servicos decorrentes da mistura dos elementos integrantes do concreto
(areia, brita, cimento e agua) e seu posterior transporte/bombeamento até o local da
concretagem ndo se traduzem em obra de construcdo civil, sendo que as receitas dai
oriundas sujeitam-se ao regime da ndo cumulatividade.

SISTEMA NAO CUMULATIVO. CREDITOS. APROVEITAMENTO. OBRIGACAO
DA PESSOA JURIDICA.

O direito ao crédito no sistema da ndo cumulatividade e a sua utilizagdo constitui uma
faculdade as pessoas juridicas que, para aproveita-lo, ttm o encargo de apresentar fatos
modificativos do direito junto a Fazenda, calculando, demonstrando e comprovando 0s
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créditos pretendidos, ndo cabendo ao Fisco fazé-lo, ja que a autoridade fiscal se limita a
demonstrar o fato constitutivo do direito da Fazenda Nacional, verificando a base de
calculo que acarreta o fato gerador das contribuicdes ao PIS e a Cofins.

REGRA GERAL. PESSOAS JURIDICAS TRIBUTADAS PELO LUCRO REAL.
REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE.

As pessoas juridicas de direito privado que apuram o imposto de renda com base no
lucro real estdo sujeitas, como regra geral, a incidéncia ndo cumulativa das
contribuigcdes para o PIS/Pasep e para a Cofins; em consequéncia, para que possa haver
a tributacéo pelo regime cumulativo, cabe a comprovagdo de que as receitas de bens e
servigos estdo dentre aquelas elencadas pelo art. 10, incisos | a VI, da Lei n® 10.833, de
2003.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS.

O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevncia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado bem ou servico para o desenvolvimento da atividade econémica
desempenhada.

ESSENCIALIDADE. RELEVANCIA.

O critério da essencialidade requer que o bem ou servico creditado constitua elemento
estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da execucdo do servico realizado pela
contribuinte; ja o critério da relevancia é identificAvel no item cuja finalidade, embora
ndo indispenséavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestacdo do servico, integre o
processo de producdo do sujeito passivo, seja pela singularidade de cada cadeia
produtiva, seja por imposicédo legal.

ENERGIA E~LETRICA. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. ICMS.
SUBSTITUICAO TRIBUTARIA.

Considerando que as operagdes com venda de energia elétrica estdo submetidas ao
regime da ndo cumulatividade é possivel o aproveitamento dos referidos créditos na
aquisi¢do; contudo, o ICMS cobrado do fornecedor/geradora de energia elétrica na
condicdo de responsdvel (substituto tributario) referente & operacdo de venda
interestadual a consumidor final ndo integra o custo para fins de calculo do crédito da
Cofins e do PIS/Pasep.

FRETES. SERVICOS DE LOGISTICA E DISTRIBUICAO. TERCEIRIZAGAO.
MOVIMENTACAO DE INSUMOS/MATERIAIS ENTRE ESTABELECIMENTOS.

Por ndo integrarem o conceito de insumo utilizado na producéo de bens destinados a
venda e nem se referirem & operacdo de venda de mercadorias, as despesas efetuadas
com fretes contratados e/ou servigos relacionados com o transporte de produtos
acabados ou em elaboragdo entre estabelecimentos industriais e destes para 0s
estabelecimentos comerciais da mesma pessoa juridica, ndo geram direito a apuracéo de
créditos a serem descontados da Cofins e do PI1S/Pasep.

SERVICOS PORTUARIOS. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

Os gastos considerados servicos aduaneiros, como operagdo portudria de navio,
desenlonamento, controle de peso, trimming da carga, operacdo em overtime e servi¢os
de desembarque ndo estdo incluidos no rol de hipdteses de creditamento do art. 3° das
Leis n° 10.637, de 2002, e n° 10.833, de 2003, nem nas hipGteses do art. 15 da Lei n°
10.865, de 2004, que enumera os créditos decorrentes da importacéo.

LOCACAO DE VEICULOS. APROVEITAMENTO DO CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislacdo de regéncia garante o direito ao crédito de despesas com aluguéis de
prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da
empresa, ndo compreendendo o aluguel de veiculos (pa-carregadeira, cagamba,
caminhdo munk etc).
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DEVOLUGCOES DE VENDAS. HIPOTESES PARA APROVEITAMENTO DO
CREDITO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relacdo a bens recebidos em
devolucdo, cuja receita de venda, devidamente comprovada, tenha integrado o
faturamento do més ou de més anterior e tenha havido submetida a tributacdo das
contribui¢des para o PIS/Pasep e Cofins.

AQUISICAO DE BENS E SERVICOS NAO ALCANGADOS PELA TRIBUTAGAO.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

A aquisicdo de bens ou servi¢os ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo, inclusive
no caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em
produtos ou servigos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuicdo, ndo da direito a crédito, no regime da ndo cumulatividade.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS EXTEMPORANEQS. ATENDIMENTO AO
REGIME DA COMPETENCIA CONTABIL.

O aproveitamento de créditos extemporéneos das contribuicBes ndo cumulativas do
PIS/Pasep e da Cofins deve seguir o regime da competéncia contabil, devendo ser
realizado nos periodos de apuracdo (competéncia) relativos aos fatos que Ihes deram
causa, com a necessdria retificacdo das obrigacdes acessodrias correspondentes (Dacon,
EFD-Contribuices e DCTF).

ASSUNTO: OBRIGAGOES ACESSORIAS
Ano-calendério: 2014

MULTAS  ADMINISTRATIVAS. INFORMACOES INEXATAS. EFD-
CONTRIBUICOES. APLICABILIDADE.

De acordo as normas, informagdes e regras gerais para o preenchimento da Escrituracdo
Fiscal Digital da Contribuigdo, um dos objetivos do registro e da apresentacdo de dados
na EFD-Contribuicdes é o de espelhar as receitas, sujeitas ou ndo a incidéncia de
contribuicdo social da pessoa juridica, como um todo, com a determinacdo de
informacdo em campos apropriados da receita bruta mensal, consolidada da pessoa
juridica, correspondente ao somatério das receitas auferidas pelos seus diversos
estabelecimentos; o fato de a contribuinte deixar de registrar nos campos préprios da
EFD-Contribuicdes as operacdes geradoras de créditos, sem detalhamento no SPED
Contribuices as operagdes realizadas no CNPJ de empresa incorporada, havendo sido
realizada a informacdo somente por meio de ajustes, sem discriminar as receitas,
aquisicdes e custos, incorreu em incidéncia no art. 57, 111, ‘a@’, do Decreto n° 2.158-35,
de 2001, cumprindo a obrigacdo acessoria a que estava obrigada com informagdes
inexatas e sujeitando-se a aplicacdo da multa administrativa no percentual de 3% (trés
por cento) do valor das transagdes comerciais; ainda que 0 caso apresente a
peculiaridade de a contribuinte estar amparada por decisdo judicial, no que diz respeito
a manter (restabelecer) o CNPJ da matriz e da filiais da empresa incorporada, ndo a
autoriza a apresentar a escrituracdo digital em termos diferenciados do que foi
estabelecido pela administracéo tributéria.

Impugnacéo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpds o0 presente recurso
voluntério pleiteando a reforma do acérdao.

Neste Recurso, a empresa repisou 0S mesmos argumentos apresentados na sua
Impugnacdo quanto as preliminares e mérito, visando cancelar as infragdes subsistentes.

E o relatério.
VOTO
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Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual dele se deve conhecer.

Conforme se depreende da leitura dos autos, a lide trata de autos de infragéo de
PIS/COFINS e Multa por apresentacdo da EFD-Contribuicbes com informacgdes inexatas,
incompletas ou omitidas, lavrados contra o contribuinte acima identificado, referente ao periodo
de 01/2014 a 12/2014, no qual foram lancadas as seguintes infragdes:

a) Aplicacdo indevida da sistematica da cumulatividade quanto as receitas oriundas
das contas contabeis 402011001-VENDA DE SERVICOS PAIS -CONCRETO,
401011002-VENDA PRODUTOS/MERCADORIAS PAIS-EMPRESAS GRUPO
e 401011001-VENDA PRODUTOS/MERCADORIAS PAIS-TERCEIROS!, uma
vez que, segundo a autoridade fiscal, essas receitas se sujeitam ao regime da ndo
cumulatividade, pelo que foi lancada a diferenca de aliquotas entre as duas
sistematicas. Assim, toda a receita de prestacdo de servicos e parte das receitas
decorrentes da venda de produtos/mercadorias consideradas sujeitas a
cumulatividade deveriam ter sido tributadas no regime ndo cumulativo por
suposta falta de previsdo legal;

b) Diferengas a tributar em relagdo ao “co-processamento” ¢ em relagdo a outras
receitas operacionais, eis que ndo foi visualizada a tributacdo de tais valores;

c) Glosa de créditos calculados sobre:(i) energia elétrica (parte dos valores); (ii)
movimentacdo e transporte de materiais; (iii) servi¢os portuarios; (iv) logistica;
(v) locacdo de pa carregadeira; (vi) demais servicos supostamente néo
comprovados, prestados por pessoas juridicas ou sem entrega de nota fiscal a
fiscalizagéo; (vii) fretes; (viii) devolugdo de vendas; (ix) demais bens utilizados
como insumos conforme relacdo de bens elaborada; e (x) ajustes de reducéo
efetuados; e

d) Multa por apresentacdo da EFD-Contribuicbes com informagdes inexatas,
incompletas ou omitidas, prevista no art.57, inciso III, alinea “a”, do Decreto n°
2.158-35/01.

Inicialmente, cabe esclarecer que a Recorrente é pessoa juridica de direito privado
que atua no ramo de producdo e comercializacdo de calcario, seus derivados e correlatos, em
todas as modalidades, especialmente cimento.

Na andlise do processo, entendo que é necessario converter o julgamento em
diligéncia com vistas a aclarar varias situacOes trazidas pela Recorrente em suas argumentagoes
para confrontar as conclusfes tomadas pela Autoridade Fiscal, conforme a seguir descreveé’las.

No que concerne a aplicacdo indevida da sistemética da cumulatividade quanto as
receitas oriundas de concretagem e a consequente mudanca de tributacdo para néao
cumulatividade, em vista do disposto na SCI COSIT n°24/07, entendo como necessario que seja
elaborado Relatério de Apuracdo de Créditos de PIS e COFINS relativas as receitas auferidas
nessa rubrica. Para tanto, o contribuinte deve ser intimado a apresentar demonstrativo de

! Foram mantidas no regime cumulativo as receitas de vendas de produtos/ mercadorias referentes a0 NCM
25171000 - Calhaus, cascalho, pedras britadas (...), totalizando o montante de R$ 31.864.575,45 das contas
contabeis 401011002-VENDA PRODUTOS/MERCADORIAS PAIS-EMPRESAS GRUPO e 401011001 VENDA
PRODUTOS/MERCADORIAS PAIS-TERCEIROS.
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apuracdo de créditos, bem como documentos lastreadores e informacGes sobre a utilizacdo da
despesa/custo no processo.

Vale ressaltar que a diligéncia determinada ndo vincula esta Turma Julgadora
quanto ao regime de apuracdo do PIS e da COFINS a ser adotado pelo Contribuinte, matéria de
mérito a ser apreciada oportunamente.

Ainda quanto ao regime de apuracdo das contribuicdes, a Fiscalizacdo deve
relacionar as notas fiscais de vendas do regime cumulativo que foram transferidas para o nédo
cumulativo, vez que a Fiscalizacdo apurou o valor por diferenca, apenas relacionando as notas
fiscais de vendas que foram mantidas no regime cumulativo. Tal relacdo se faz necessaria para
que seja conferida natureza da venda de mercadorias ou servigos prestado envolvida em cada
nota fiscal.

Hé& também outra questdo relativa a possivel duplicidade de tributacdo que precisa
ser esclarecida pela Fiscalizacdo, atinente a receita de co-processamento do més de maio/2014. A
Recorrente alega que houve erro ao informar esse valor na planilha para andlise enviada a
Fiscalizagdo, nestes termos: “ao verificar tal valor, procedeu a revisdo de sua apuracéo e
verificou que o valor de R$ 869.615,78, referente ao co-processamento de maio de 2014, foi
informado na planilha suporte entregue a fiscalizacdo na linha 401011002 - Venda
Produtos/Mercadorias Pais-Empresa, quando deveria ter sido informado na linha 402011001 -
Venda de Servigos no Pais — Terceiros” e aduzindo que “a despeito do equivoco acima, o valor
foi devidamente tributado, conforme se verifica da planilha anexa, a qual contém o resumo da
operacdo (Doc. 17)”, sendo juntada a seguinte planilha (Doc. 17 — 1.2.1a):

Na planilha suporte de apuragéio periodo maic/2014 foi informado na finha 401011002 - Venda Produtos/Mercadaorias Pais-Empresa
onde o correto é 402011001 - Venda de Servigcos no Pais - Terceiras, porem a tributacéio no regime néio cumulativo permaneceu.

PIS SOBRE FATURAMENTO - ICB

CONTA DESCRI;;&O 052014 cod. Darf 8109 cod. Darf 6312
Cumulative | Nao Cumulativo
401011001 Venda Produtos/Mercadorias Pais-Terceir 358.159.905,18 - 358.159.905,18
401011002 Venda Produtos/Mercadorias Pais-Empresa 85961578 = 869 615,78
405010001 Receita sobre arrendamento de Usinas De 28.482,00 - 28.482,00
402011001 Venda de Sericos no Pais - Terceiros - -

Desta feita, faz-se necessario que a Fiscalizacdo verifique se de fato o referido
valor foi tributado em duplicidade por equivoco: uma primeira vez pela empresa quando fez
constar na base de célculo das contribuicbes o valor de 869.615,78 registrado na conta
401011002-Venda Produtos/Mercadorias Pais-Empresa e a segunda vez pelo procedimento fiscal
ao lancar o mesmo montante na conta 402011001 - Venda de Servicos no Pais — Terceiros.

Em suas alegacbes a Recorrente ainda sustenta que juntou documentacao
comprobatdria completa visando comprovar a efetividade das devolu¢des de vendas com o
respectivo crédito e a DRJ reconheceu o seu direito créditério, mas somente com relacao
algumas notas fiscais juntadas por amostragem na apresentacdo da impugnacéo.

Ocorre que, segundo informa a Recorrente, foi juntada o restante da
documentacdo completa em 19/06/2019, pouco antes do julgamento da primeira instancia, e que
tal documentacédo néo foi levada em consideracao pelos julgadores na deciséo proferida.

Observa-se que de fato a Recorrente juntou varias notas fiscais de saida visando
comprovar a relacdo com as respectivas notas fiscais de devolugdes, mas que se presume nédo
foram objeto de analise pela primeira instancia administrativa (fls.1.659 a 6.516), limitando a
analise somente aqueles documentos apresentados juntos com a impugnagao.
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Embora a legislacdo indique que o momento adequado para a apresentacdo de
provas é na Impugnacdo, sabe-se que este Colegiado acolhe o entendimento de que todo o
julgamento administrativo deve ser norteado pela busca da verdade material, a qual aqui €
entendida como a flexibilizacdo procedimental probatoria. Nesse sentido, em homenagem ao
principio da verdade material, entendo que a referida documentacdo deve ser analisada pela
Fiscalizacdo quanto ao seu potencial para comprovar os créditos sobre devolugdes de vendas.

Em seguida, a Recorrente alega que houve confusédo na elaboracéo do TVF quanto
as receitas omitidas, vez que da a entender que o valor de R$ 22.434.408,19 teria sido excluido
pela Recorrente. Entretanto, o que se vé da prépria planilha suporte da cobranca, o valor que
efetivamente teria sido excluido pela Recorrente seria apenas de R$ 8.559.962,59, conforme
planilhas constantes das e-fls.6.595 e 6.596 do recurso voluntario.

Assim, deve o Auditor Fiscal esclarecer se houve o equivoco alegado pela
Recorrente e explicar se a totalidade das receitas omitidas lancadas eram originalmente deducdes
indevidas da receita bruta, como afirma a recorrente.

Outra tematica relevante a solucdo da lide diz respeito ao creditamento sobre
insumos do processo produtivo na apuracdo do PIS e da COFINS na sistematica da néo
cumulatividade, matéria frequente nesta secédo de julgamento.

Como se sabe, apds intensos debates ocorridos nas turmas colegiadas do CARF, a
maioria dos Conselheiros adotou uma posicao intermediaria quanto ao alcance do conceito de
insumo, ndo tao restritivo quanto o presente na legislacéo de IPI e ndo excessivamente alargado
como aquele presente na legislacdo de IRPJ. Nessa direcdo, a maioria dos Conselheiros tém
aceitado os créditos relativos a bens e servicos utilizados como insumos que sdo pertinentes e
essenciais ao processo produtivo ou a prestacdo de servicos, ainda que eles sejam empregados
indiretamente.

Essa questdo também foi definitivamente resolvida pelo STJ, no Resp n°
1.221.170/PR, sob julgamento no rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do
CPC/2015), que estabeleceu o conceito de insumo que se amolda aquele que vinha sendo usado
pelas turmas do CARF, tendo como diretrizes os critérios da essencialidade e/ou relevancia.
Reproduzo a ementa do julgado que expressa o entendimento do STJ:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004,
DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU
ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO DO CONCEITO DE
INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA.
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C
DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribuicdes denominadas PIS e COFINS, a
definicdo restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o0 comando contido no art. 3o., Il, da
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido & luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade econdmica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos & instancia de
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origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o0 objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos relativos a custo e despesas com: agua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protecdo individual-EPI.

4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) € ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
InstrucBes Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 ¢ 10.833/2003; ¢ (b) o conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de terminado item bem ou servico para o
desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte.

Vale reproduzir o voto da Ministra Regina Helena Costa, que considerou o0s

seguintes conceitos de essencialidade ou relevancia da despesa, que deve ser seguido por este

Conselho:

Essencialidade, que diz respeito ao item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo, constituindo elemento estrutural e
insepardvel do processo produtivo ou da execugdo do servico, ou, quando menos, a sua
falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia;

Relevancia, considerada como critério definidor de insumo, é identificavel no item cuja
finalidade, embora nédo indispenséavel a elaboragéo do préprio produto ou a prestagéo do
servico, integre o processo de producdo, seja pelas singularidades de cada cadeia
produtiva (v.g., 0 papel da agua na fabricacdo de fogos de artificio difere daquele
desempenhado na agroinddstria), seja por imposicdo legal (v.g..equipamento de
protecdo individual EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepcdo de pertinéncia,
caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisicdo na producdo ou na
execucdo do servigo.

Nesse mesmo sentido, a Secretaria da Receita Federal do Brasil emitiu o Parecer

Normativo n® 5/2018, com a seguinte ementa:

Ementa. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP
1.221.170/PR. ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos da nao
cumulatividade da Contribuicdo para o PI1S/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para a producdo de bens
destinados a venda ou para a prestacéo de servicos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisdo judicial em comento:

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo™:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execuc¢do do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) j& o critério da relevancia “¢ identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel a elaboracdo do proprio produto ou a prestacdo do servico, integre o
processo de produgdo, seja’:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;

b.2) “por imposi¢do legal”.
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Dispositivos Legais. Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, inciso II; Lei n® 10.833, de 2003,
art. 3°, inciso I1.

Nesse passo, para se decidir quanto ao direito ao credito de PIS e da COFINS néo-
cumulativo é necessario que cada item reivindicado como insumo seja analisado em consonancia
com o conceito de insumo fundado nos critérios de essencialidade e/ou relevancia definidos pelo
STJ, ou mesmo, se nao se trata de hipotese de vedacdo ao creditamento ou de outras previsdes
especificas constantes nas Leis n° 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2005, para entdo se
definir a possibilidade de aproveitamento do crédito.

Observa-se que tanto o Auditor Fiscal como o acorddo recorrido j& utilizaram os
parametros atuais da jurisprudéncia sobre a materia para definir sobre o direito ao creditamento
de produtos e servicos utilizados pela empresa.

Porém, entendo que em algumas glosas ndo restaram perfeitamente caracterizadas,
tanto pela fiscalizacdo como pela empresa, quanto ao contexto no qual os insumos (bens ou
servigos) foram utilizados, a exemplo de gastos com movimentagdo interna, onde a auditoria
“sugere” que houve a movimentacdo apenas de insumos, mas, a0 mesmo tempo, a recorrente,
afirma também, em sua defesa, que se trata de movimentacdo interna envolvendo insumos,
produtos em elaboracéo e produtos acabados.

Além disso, observa-se que algumas glosas constantes nos autos foi realizada de
forma genérica (item B.2.7 - OUTROS CREDITOS DE SERVIGOS PLEITEADOS do TVF), sem 0
detalhamento adequado de todas as atividades envolvidas, tanto pela Fiscalizagdo como pela
recorrente.

Fica evidente, assim, a necessidade da diligéncia, porque dependendo do tipo do
dispéndio sobre o qual o crédito foi aproveitado, este Conselho pode entender que é permitido o
creditamento ou néo.

Por fim, com relacdo a aplicacdo da multa administrativa pela apresentacdo de
EFD-Contribui¢6es com Informac6es Inexatas, Incompletas ou Omitidas, o Contribuinte afirma
que a empresa incorporada CCB Cimpor Cimento continuou a emitir notas fiscais no ano
calendario de 2014, porgue, ap6s a incorporacdo realizada em 28/02/2013, encontrava problemas
para transferir 17 (dezessete) filiais (num total de sessenta e cinco), para passarem a operar em
nome da incorporadora, contudo todos esses estabelecimentos continuavam produzindo, e,
logicamente, enquanto ndo regularizado o novo CNPJ, os estabelecimentos deveriam utilizar o
CNPJ antigo. Para isso, diz que impetrou Mandado de Seguranca, sob n° 0005505-
92.2014.403.6100, para manter o CNPJ da empresa incorporada ativo, bem como de suas filiais,
até que o ultimo estabelecimento incorporado obtivesse o novo registro federal, citando parte da
referida deciséo.

Afirma, ainda, que devido a emissdo das notas fiscais pela incorporada, amparada
por decisdo judicial, deveria também entregar as obrigacOes acessOrias em seu nome,
incorporadora, em relacdo as operagdes da empresa incorporada, entretanto, diferentemente do
alegado pela fiscalizagdo, ndo havia campo préprio na EFD Contribuigdes para a inclusédo das
informacdes da empresa CCB Cimpor. Isso porque em razdo de as notas fiscais terem sido
emitidas com o CNPJ da incorporada, ndo era possivel reunir os valores dentro dos mesmos
campos da declaragdo. Vale dizer, as notas de servigos ndo poderiam ser registradas no ‘bloco A’
unificadamente, pois os CNPJ eram diferentes. Alem disso, complementa, outra confusdo que
poderia ser gerada, ainda que o sistema pudesse aceitar a subida de dois CNPJ completamente
distintos, era em relacdo ao numero das notas fiscais, porque duas notas fiscais completamente
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distintas poderiam ter a mesma numeracdo, uma para cada empresa, 0 que ndo seria aceito pelo
programa e, ainda que fosse aceito tal procedimento, ndo permitiria verificar sobre qual empresa
a receita seria decorrente, causando a impossibilidade de apuracdo dos valores pela propria
fiscalizagdo. Diz que, por essa razdo, foram necessarios as operacdes serem realizadas por meio
de ajustes, ja que esta foi a maneira encontrada para que tais informacdes fossem devidamente
prestadas, sem prejuizo algum ao Fisco.

Como se percebe, a Recorrente alega que havia uma impossibilidade técnica de
informar na EFD-ContribuicGes da incorporadora as notas fiscais da incorporada por possuirem
CNPJ diferentes ou que até mesmo a prestacdo dessa informacgdo poderia apresentar erros no
programa por existirem nameros coincidentes de notas fiscais com CNPJs diferentes. Ressalta-se
que a empresa a época estava amparada por medida judicial para continuar usando o CNPJ da
incorporada na emisséo de notas fiscais de alguns dos seus estabelecimentos.

Mister se faz, entdo, a conversao do presente julgamento em diligéncia, posto que
nos autos ndo é possivel se extrair conclusivamente a informacdo se, de fato, o programa de
EFD-Contribuicbes apresenta a impossibilidade técnica e erro suscitados pela Recorrente. Além
disso, este Relator ndo tem conhecimento técnico suficiente para concluir se seria possivel
prestar as informacdes de notas ficais emitidas pela incorporada na EFD-Contribui¢bes da
incorporadora com divergéncias de CNPJ.

Dessa forma, em homenagem ao principio da verdade material, voto no sentido de
determinar a realizacdo de diligéncia, nos termos do art. 18 do Decreto n°® 70.235/72 e dos arts.
35 a 37 e 63 do Decreto n° 7.574/2011, para que a Unidade de Origem realize 0s seguintes
procedimentos, referentes ao periodo de apuracdo de 01/2014 a 12/2014:

1) Seja elaborado Relatério de Apuracao de Créditos de PIS e COFINS relativas
as receitas auferidas de concretagem. Para tanto, o contribuinte deve ser
intimado a apresentar quaisquer documentos e informacgdes necessarios. Além
disso, deve-se apurar os efeitos dos créditos apurados e aceitos sobre o
lancamento fiscal;

2) Que a Fiscalizacdo verifique se de fato o valor de receita de co-processamento,
no montante de R$ 869.615,78, relativo ao més de maio/2014, foi tributado
em duplicidade por equivoco, uma primeira vez pela empresa quando fez
constar na base de calculo das contribuicGes esse valor registrado na conta
401011002-Venda Produtos/Mercadorias Pais-Empresa e a segunda vez pela
Fiscalizagdo no procedimento fiscal, ao lancar o0 mesmo montante como
omissdo na conta 402011001 - Venda de Servicos no Pais — Terceiros,
conforme alega a recorrente;

3) Que a Fiscalizagéo analise a documentacdo acostada nos autos pela recorrente
nas e-fls. 1.659 a 5.615 e se pronuncie quanto ao seu potencial para comprovar
os créditos sobre devolugdes de vendas;

4) Que a Fiscalizacdo apresente a composicao das receitas omitidas no valor de
R$ 22.434.408,19 e informe se a totalidade das receitas omitidas langadas
eram originalmente deducgfes indevidas da receita bruta, conforme alega a
Recorrente, baseada nas planilhas constantes das e-fls.6.595 e 6.596 do
recurso voluntario;
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5)

6)

7)

8)

9)

Que recorrente seja intimada a relacionar de forma segregada as despesas com
movimentacdo interna de insumos, produtos elaboracdo e de produtos
acabados;

Que a Fiscalizagdo detalhe as atividades no item B.2.7 - OUTROS
CREDITOS DE SERVICOS PLEITEADOS do TVF;

A Unidade Preparadora também deverd apresentar novo Relatorio Fiscal,
manifestando-se sobre os fatos e fundamentos apresentados pela empresa na
diligéncia, principalmente quanto ao seu potencial para reverter as glosas
efetuadas, em vista do conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo
Cosit n°05/2018 e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp
n®1.221.170/PR, incluindo os novos créditos apurados no item 1;

Que a Fiscalizacao informe se no programa da EFD-Contribui¢Ges h& alguma
impossibilidade técnica ou erro que impede que sejam informadas notas
fiscais de vendas de bens e prestacdo de servicos no bloco A, com CNPJ
diferentes, ou seja, se permite o registro unificado de notas fiscais da empresa
incorporadora e da incorporada;

Apds a intimacdo da Recorrente do resultado da diligéncia, conceder-lhe o
prazo de 30 (trinta) dias para manifestacdo, nos termos do art. 35 do Decreto
n® 7.574/2011;

Por fim, o processo deveré ser restituido aos meus cuidados para sua inclusdo em
pauta de julgamento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo



